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EDITORIAL   

 

Quais os possíveis nexos entre a área de Educação Física, Esportes e Lazer e as 

problemáticas “sem anistia para os golpistas de 8 de janeiro, a “disputa 

geopolítica”, “a grande desordem mundial”, o feminicídio (“Queremos nossas 

mulheres vivas”), o racismo e o antirracismo? 
 

 

Fiz ranger as folhas de jornal 

Abrindo-lhes as pálpebras piscantes. 

E logo 

De cada fronteira distante 

Subiu um cheiro de pólvora 

Perseguindo-me até em casa. 

Nestes últimos vinte anos 

Nada de novo há 

No rugir das tempestades 

Não estamos alegres, 

É certo, 

Mas também por que razão 

Haveríamos de ficar tristes? 

O mar da história 

É agitado. 

As ameaças 

E as guerras 

Havemos de atravessá-las. 

Rompê-las ao meio, 

Cortando-as 

Como uma quilha corta 

As ondas 

(Então, o que queres?, de Vladmir Maiakovski).1 
 

Preâmbulos: do editorial de 2025 ao editorial de 2026 

  

A nossa tradição de metodologia neste editorial faz com que todos os anos, ao escrever um 

novo editorial, embrenhemo-nos em tentativas de análises de conjuntura do ano anterior (2025), tanto 

nacionais quanto internacionais. Esse procedimento teórico-metodológico se tornou uma espécie de 

 
1  MAIAKOVSKI, Vladmir. Então, o que queres? Revista Xapuri, [S. l.], 27 dez. 2025. Disponível: https://xapuri.info/e-

entao-que-quereis/. Acesso em: 28 mar. 2026.  
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referência na “história do tempo presente” ou o presente como história da vida cotidiana,2 que busca 

estudar acontecimentos recentes e da conjuntura em curso analisando as contradições, rupturas e 

permanências do passado na sociedade atual e se apropria de métodos históricos para investigar certos 

temas da atualidade, como: movimentos sociais, política e pandemias, analisando criticamente o 

momento atual em vez de focar apenas no passado distante. Estamos nos referindo, como em outros 

editoriais, à situação atual da política brasileira, tendo em vista o crescimento vertiginoso do fascismo 

de extrema-direita. As repercussões têm se tornado mais visíveis no Senado e Câmara dos Deputados, 

no âmbito das votações dos Projetos de Lei, cada vez mais antirrepublicanos e negacionistas da 

democracia e contra os direitos legítimos de trabalhadores e trabalhadoras brasileiros. No entanto, é 

importante acrescentar que esse fenômeno se soma a um tipo de hibridismo político-ideológico que 

abarca, em seu bojo, o fascismo de extrema-direita, que, na atualidade, constitui-se no rentismo e na 

financeirização da política,3 no narcotráfico,4 nas narcomilícias e no crime organizado, no 

neopentecostalismo fascista (fascismo evangélico) e na mercantilização da fé.5 

Diante desse desafio, procuramos dar continuidade às análises de conjuntura, normalmente, 

tentando nos enveredar por problemáticas, temas e subtemas complexos que a realidade multifacetada 

da crise do capitalismo nos mostra, os quais, negativamente, causam efeitos sobre nós e sobre o corpo 

social. Assim, vamos seguindo as pistas dos fenômenos, acontecimentos e episódios da história do 

presente aludidos no ano anterior e, dessa maneira, fazendo perguntas mais do que as respondendo, 

uma vez que se trata de um editorial, e não de um artigo de pesquisa, embora tente ir sempre às 

diversas fontes científicas, literárias e audiovisuais disponíveis.  

Nessa perspectiva, formulamos o título  a partir da noção de “pergunta-síntese”, uma pergunta 

objetiva e calcada na realidade, que toma como base a obra do nosso saudoso Silvio Sanchez 

Gamboa,6 cuja ideia, no caso do título do editorial, é formular uma pergunta-problema com vistas a 

alcançar a “dialética do concreto”,7 para além do mundo da pseudoconcreticidade, e, portanto, 

instaurar o método a partir do “concreto pensado” em Marx, ou seja, do abstrato ao concreto e da 

radicalização dos fenômenos e da busca por sua essência e suas contradições, e não apenas de sua 

aparência. A pergunta que formulamos não tem como intuito, necessariamente, apresentar respostas, 

mas sim provocar em nossos leitores e leitoras a reflexão sobre questões que, provavelmente, 

reverberam na dimensão da relação entre teoria e prática, teoria e empiria no âmbito da área de 

Educação Física, Esportes e Lazer. Esse esforço se dá a partir das mediações com a cultura corporal 

e suas práticas pedagógicas. Nesses termos, buscamos articular os problemas da área com os 

problemas sociais e político-econômicos do Brasil e do mundo. Para tanto, valemo-nos das dimensões 

multifacetadas e dialéticas entre classe, gênero, raça/etnia, cultura, geração e outras categorias 

sociológicas, filosóficas e pedagógicas. Acreditamos que esse seja um dos papéis que o editorial de 

um periódico deve cumprir, tendo em vista seu papel como vetor de produção e difusão de 

conhecimento crítico-dialético produzido na universidade pública. 

A nosso ver, o editorial tem a intenção de apresentar os artigos da revista não apenas como 

“método de exposição”, mas também como “método de análise”, ou seja, levantando hipóteses, 

indicando caminhos teórico-metodológicos e epistêmicos e, por fim, cumprindo um papel formativo 

epistêmico, ideológico e pedagógico no que concerne a um possível papel emancipatório das Ciências 

 
2  Cf.: https://www.observatoriotempopresente.com/bibliografia-htp. Acesso em: 20 mar. 2026.  
3  NASSIF, Luís. A conspiração Lava-Jato: o jogo político que comprometeu o futuro do país. São Paulo: 

Contracorrente, 2024. 
4  CORRÊA, Judson; BRITO, Diana. Rio de Janeiro sem lei: como um o Rio de Janeiro se transformou num estado sob 

o domínio de organizações criminosas e a barbárie da corrupção política. Rio de Janeiro: Geração Editorial, 2018.  
5  ROCHA, André Ítalo. A Bancada da Bíblia: uma história de conversões políticas. São Paulo: Todavia, 2024. 
6  GAMBOA, Silvio Sanchez. Projetos de pesquisa, fundamentos lógicos: a dialética entre perguntas e respostas. 

Chapecó: Argos, 2013. 
7  KOSIK, Karol. Dialética do concreto. Rio de Janeiro: Paz e terra, 1976. 
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Sociais e Humanas. Nossos editoriais são ricos em fontes documentais, científicas e literárias 

(poesia), entre outras, que visam, de forma sensível, crítico-propositiva e criativa, inspirar nossos 

pesquisadores e pesquisadoras a produzir pesquisas calcadas na relação epistemológica, política, 

estética e pedagógica entre ciência, arte e política.   

Desse modo, procuramos dar continuidade às reflexões sobre alguns problemas nacionais e 

internacionais, buscando provocar nossas leitoras e nossos leitores a trazerem ao debate, na medida 

do possível, questões ligadas às análises de conjuntura universais (do mundo) e nacionais acerca de 

questões éticas, estéticas, culturais e políticas que pululam na realidade. Esse exercício busca 

estabelecer nexos plausíveis com as problemáticas político-pedagógicas da área.  

Uma outra peculiaridade dos nossos editoriais reside no fato de trazerem uma escrita que 

busca as possíveis relações entre Ciências Sociais e poesia. Isso significa dizer que nos inspiramos 

na máxima de Roger Bastide,8 que busca valorizar no texto as questões filosóficas e sociológicas da 

poética, traduzida no desafio teórico-metodológico de conceber a “a poesia como estratégia de análise 

sociológica”. Um exemplo disso é o conteúdo do trecho de um poema de Maiakovski na epígrafe que 

abre este editorial, o qual nos remete à barbárie das guerras na vida cotidiana do mundo capitalista e 

suas projeções, contradições, repercussões econômicas, políticas, sociais, culturais, éticas e estéticas 

no limiar da vida cotidiana da atual geopolítica mundial e nas populações do mundo: “E logo de cada 

fronteira distante subiu um cheiro de pólvora perseguindo-me até em casa/ O mar da história é 

agitado/ As ameaças e as guerras, havemos de atravessá-las”. 

Nessa mesma direção poética, lançamos mão do poema/canção Manos Blancas, de Ximena 

Castro,9 cujo conteúdo faz referência à violenta invasão imperialista da Venezuela por parte dos EUA, 

sob a égide de Trump, “o pirata do Caribe”,10 que viola a autodeterminação dos povos, a soberania e 

as leis internacionais. 

[...] tenho rabia contra ele império 

um lamento com rãzona 

curando um penejo com dinheiro 

juga a ser Dois com um boto 

no ha guerra que se jugo 

no ha míssil que de rãzona 

solo madres enterrando 

ló que ele rico no loro 

por Venezuela algo ele grito 

no lá uses de distracción 

que decida su caminho 

sin bloqueo ni invasión 

que no repitan el cuento 

de salvar con ocupación 

ya sabemos como acaba 

con pobreza y represión 

que se escuche desde el cerro 

desde el barrio y el solar 

los pueblos no son joguetes 

de quien no sabe mandar 

No más guerra por capricho 

 
8  BASTIDE, Roger. A propósito da poesia como método sociológico. In: QUEIROZ, Mari; PEREIRA, Isaura (org.). 

Roger Bastide: Sociologia. São Paulo: Ática, 1983, p. 81-87. (Coleção Cientistas Sociais, n. 37). 
9  CASTRO, Ximena. Manos Blancas. Letras, [S. l.], [200-?]. Disponível em: https://www.letras.mus.br/ximena-

castro/manos-blancas/. Acesso em: 20 mar. 2026.  
10  VENTURA, Christophe. Trump, O Pirata do Caribe. Le Monde Diplomatique Brasil, [S. l.], ano 18, n. 222, 5 jan. 

2026. Disponível em: https://diplomatique.org.br/trump-o-pirata-do-caribe/. Acesso em: 20 mar. 2026.  
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no más muerte por control 

que el poder baje del trono 

y responda por su horror 

que decida quien trabaja 

quien resiste y quien nació 

la autodeterminación 

no se compra con terror 

el respeto al derecho ajenoes la paz no imposición 

si el poder vende la vida 

que retumbe el corazón 

 

 

PRIMEIRA PARTE 

 

Principais pontos de pauta baseados na edição no editorial de 2025 e seus possíveis 

desdobramentos até a escrita deste editorial 

 

Em primeiro lugar, vamos revisitar alguns pontos do editorial de 2025, apresentando uma 

síntese de seu conteúdo e apontando alguns possíveis desdobramentos de um ano para cá: “sem anistia 

para os golpistas, aquecimento global, COP3011 e as supostas “soluções ambientais”, o mundo do 

trabalho e o fim da escala 6x1. A ideia é retomar esses debates e acrescentar novos elementos para 

reflexão com nossas leitoras e leitores. Grosso modo, os principais pontos abordados na edição de 

2025 já eram caudatários da edição de 2024. Vale dizer que as tentativas de fazer análises de 

conjuntura esbarram na dificuldade teórico-metodológica de eleger a centralidade da “bola da vez”, 

considerando a complexidade, a abrangência e as contradições das questões tratadas, tanto locais 

quanto mundiais, de caráter político-econômico, histórico, ideológico, cultural, ético e estético.  

Com efeito, estamos diante da crise mundial do capital e de suas guerras imperialistas contra 

alguns países, nomeadamente a guerra de Israel contra a Palestina e a destruição da Faixa de Gaza, a 

guerra entre Rússia e Ucrânia, a invasão ilegal da Venezuela e a detenção do presidente Maduro, além 

da terrível invasão, uma verdadeira guerra ideológica e comercial dos EUA contra o Irã, com o apoio 

de Israel. O conflito ceifou a vida de centenas de crianças e adultos, culminando com a morte do 

Aiatolá Komehney. Por todos esses motivos bélico-ideológico-capitalistas, torna-se iminente debater 

essas questões no interior de todas as áreas do conhecimento, em especial da Educação Física. Nosso 

desafio é fazer possíveis relações, principalmente quando está na “ordem do dia” uma agenda 

conjuntural híbrida, tensa e complexa do ponto de vista epistemológico e político-ideológico, em cuja 

pauta consta, por exemplo, o crescimento exponencial do nazifascismo, disseminado pela extrema-

direita, no Brasil e mundo afora, questão esta que fora fartamente debatida nos editoriais de 2024 e 

2025.  

Quanto a esse respeito, o título do editorial de 2025 é emblemático, considerando que suas 

linhas destacam reflexões sobre alguns aspectos históricos do fascismo de extrema-direita e sobre 

alguns dos episódios que temos vivido nos últimos anos na política brasileira. Nesse sentido, o título 

daquele editorial já apontava para a realidade do crescimento do fascismo de extrema-direita, nestes 

termos: “A extrema-direita diatópica e ‘a cadela do fascismo está sempre no cio’”. “Sem anistia 

para os golpistas fascistas”! Ditadura, nunca mais!  Já anunciava, com reforço poético dos versos de 

Berthold Brecht, a situação de golpes atrás de golpes, mortes e barbárie que estamos vivenciando sob 

 
11  30ª edição da Conferência das Partes da Convenção da ONU sobre a Mudança do Clima, realizada em Belém do Pará, 

no período de 10 a 21 de novembro de 2025. 
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a batuta da necropolítica capitalista e do fascismo de extrema-direita na vida cotidiana do Brasil e do 

mundo 

Na verdade, o editorial de 2025, como veremos na primeira parte deste texto, trouxe questões 

ainda em processo de discussão e debate político, como, por exemplo: sem anistia para os golpistas 

de 8 de janeiro, o mundo do trabalho e a questão da luta pelo fim da escala 6x1, a crise ambiental e 

algumas reflexões sobre a COP30. Grosso modo, numa análise da conjuntura nacional, alguns 

conteúdos e temas da pauta de 2025 continuam no editorial de 2026, ano de eleições, como os Projetos 

de Lei de cunho fascista, a exemplo do “PL da Devastação”, defendido pela extrema-direita, 

acrescidos de outros temas da conjuntura político-econômica brasileira, tais como: a prisão de 

Bolsonaro, corrupções, as fake News da extrema-direita e outros. No que diz respeito à crise 

ambiental, trazemos à tona os respectivos resultados da COP30, com ênfase nas reflexões do Le 

Monde Diplomatique (2025/2026),12 além dos aportes sobre o “ecossocialismo” defendido por David 

Harvey (2014).13 

Passado um ano da escrita do editorial de 2025, destacam-se os principais pontos abordados 

sobre a conjuntura brasileira naquela altura, a saber: sem anistia para os golpistas fascistas, os ódios, 

as barbáries e as destruições ultraneoliberais e neofascistas brasileiras e transnacionais que ocorrem 

no cotidiano da política, capitaneadas pelas fake News.  

Nesse contexto, quando falávamos do fatídico episódio dos golpistas fascistas de 8 de janeiro 

de 2023, fomos peremptórios ao gritar em alto e bom tom:  sem anistia para os golpistas nazifascistas, 

pois eles representam o que de mais sórdido existe no fascismo. Suas práticas de ultradireita e 

ultraneoliberais se originam de sistemas, de ideologias e de governos genocidas, que são arautos de 

ditaduras sangrentas e autoritarismos que praticam a escravidão, a exploração, os golpes de Estado, 

genocídios e outros eventos que escreveram e ainda escrevem a história passada e presente do Brasil.  

Esses abutres se uniram ao capitalismo ultraneoliberal, ajudando a espalhar as mentiras das 

fake News (disseminando ódio, mentiras e valores antidemocráticos, atrapalhando pautas e PLs de 

interesse popular, blindando crimes e realizando outras contravenções). Tudo isso, para fazerem 

prevalecer os valores e as maldades fascistas, que se unem ao capital rentista com vistas a 

desestabilizar a economia e a política brasileira, provocar o caos no país e aumentar a pobreza e a 

miséria, o desemprego e as privatizações, além do ódio de classe (ódio à classe trabalhadora), raça 

(racismo), gênero (misoginia), entre outros.  

Todos os pontos supramencionados acerca da conjuntura mundial e nacional foram publicados 

no editorial de 2025 e continuam prevalecendo em 2026, ano de eleições e de novas investidas 

nazifascistas. Mais uma vez, esses abutres da antipolítica reproduzem, na prática, as vicissitudes do 

fascismo, conforme o trecho do poema de Bertold Brecht publicado no editorial 2025: “o fascismo é 

como uma cadela no cio”. Ou seja, em conluio com agenda ultra neoliberal, eles estão sempre prontos 

para novos golpes, mentiras, traições, corrupções, violências e outras destruições do Estado 

Democrático de Direito.  

Repassando o editorial de 2025, percebemos que as reflexões veiculadas em suas páginas 

consistem em reflexões sobre análises de conjuntura relativas ao ano passado e a problemáticas da 

atualidade, mas que remetem ao passado, em específico ao que vinha e vem sendo discutido na agenda 

mundial e nacional, sobretudo de 2022 a 2024.  

Essa é tarefa multifacetada, porque diz respeito a temas e questões em movimento e, por esse 

motivo, requer, em qualquer área do conhecimento, antes de tudo, incursões na Sociologia Política, 

principalmente quando estão em tela em alguns aspectos complexos que evocam o pano de fundo das 

crises econômicas mundiais do capital. Na atualidade, a crise do capital é aprofundada pela guerra 

 
12 BAVA, Silvio Caccia. Editorial: Para onde? Le Monde Diplomatique, [S. l.], ano 18, n.º 220, nov. 2025, p. 3. 
13 HARVEY, David. O novo imperialismo. São Paulo: Edições Loyola, 2014. 
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das tarifas, com toda sua força destrutiva para a humanidade e a soberania das nações; pela 

degradação humana e ambiental no Brasil, decorrente do produtivismo capitalista, que se amplia e 

explicita as consequências da crise econômica mundial do capital;14 pela crítica à crise devastadora 

das engrenagens que caracterizam o sistema sociometabólico do capital, como nos adverte István 

Mészáros. Segundo o autor, “o sistema do capital não tem limites para a sua expansão”, fato que “[...] 

acaba por converter-se numa processualidade incontrolável e profundamente destrutiva [...]”,15 

especialmente quando fazemos a reflexão sobre a relação entre  as guerras e as crises que o capital 

dissemina, fundamentalmente nos países invadidos pelos EUA, ceifando vidas, deixando marcas de 

genocídio e a mácula de “terra arrasada” na política, na economia, no meio ambiente, etc.; pela fusão 

entre globalização e o neoliberalismo, conforme já havíamos apontado no editorial de 2025, 

fenômeno de escala mundial que consiste naquilo que sempre quis esconder, ou seja, um “sistema 

capitalcrático” (poder do capital) ou mesmo uma “capitalcracia”, caracterizada pela exploração dos 

trabalhadores, mas que se apresenta como única saída construída pelo capitalismo no âmbito de suas 

crises cíclicas. 

Postas essas questões, convém ressaltar que, em geral, nos nossos editoriais, expressamos, de 

forma introdutória, o desafio e a necessidade de sermos, simultaneamente, anticapitalistas e 

antifascistas, principalmente de 2018 até os dias atuais. E isso, certamente, porque tivemos que 

aprender que o “fascismo é a verdadeira face do capitalismo”. De acordo com Brecht,16 “[...] aqueles 

que são contra o fascismo sem serem contra o capitalismo, que lamentam a barbárie que sai da 

barbárie, são como pessoas que desejam comer carne de vitela sem matar o bezerro”.17 De acordo 

com o editorial de 2025, vivemos – e continuamos a viver – um momento delicado, uma nova etapa 

do capitalismo (rentista). Portanto, é muito complexo fazer análises de conjuntura na atualidade, 

considerando que estamos vivenciando um verdadeiro desafio ideológico e epistemológico, em suma, 

um teste de fogo para os movimentos sociais.  

Em síntese, vivemos uma etapa do capitalismo ultraneoliberal e suas siamesas relações com 

o fascismo. Vivemos em um contexto de ataques, de negacionismos à democracia (ao meio ambiente, 

às vacinas, entre outros pontos) e de supressão dos direitos dos trabalhadores e das trabalhadoras, 

pois querem reduzir as conquistas trabalhistas e criminalizar os movimentos sociais, investem na 

redução da maioridade penal, atacam o Estatuto da Criança e do Adolescente, afrouxam o Estatuto 

do Desarmamento, atentam contra os direitos e as garantias das terras indígenas e quilombolas. 

Defendem um Estatuto da Família que é um retrocesso contra os direitos da população LGBTQIAP+ 

(homofobia e transfobia). 

 

SEM ANISTIA PARA OS GOLPISTAS FASCISTAS DE JANEIRO DE 2023 

 

No editorial de 2025, dedicamos um grande espaço para nos opor aos pedidos de anistia aos 

golpistas fascistas de 8 de janeiro de 2023, que destruíram e vandalizaram o patrimônio público da 

Esplanada dos Ministérios. Pois bem, passada a quebradeira no Palácio do Planalto, os golpistas 

continuam, vergonhosamente, a reivindicar anistia, mesmo depois da prisão de Bolsonaro, primeiro 

na Papuda e agora na Papudinha. Tudo isso por não aceitarem a derrota nas urnas, quando começaram 

a pôr em curso seus métodos de terrorismo fascista de usar fake News, ameaças de morte contra 

opositores, tentativas de explosão de aeroportos e postos de gasolina, boicotes e outros procedimentos 

pautados na ética necropolítica fascista. Hoje, em pleno mês de março, “há perigo na esquina”, 

 
14 CORRÊA, Valcionir. Capitalcracia: a crise como exploração e degradação. Florianópolis: Em Debate, 2012, p. 37. 
15  MÉSZÁROS, Istvan. A crise estrutural do capital. São Paulo: Boitempo, 2011, p. 11. 
16  Ibid.  
17  BRECHT, Bertold. O fascismo é a verdadeira face do capitalismo. Marxista, [S. l.], 1935. Disponível em: 

https://www.marxists.org/portugues/brecht/1935/mes/fascismo.htm. Acesso em: 20 mar. 2025.  
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parafraseando um trecho da música Como nossos pais, de Belchior. Trata-se de um projeto político-

ideológico pautado nos ditames autoritários e autocráticos da extrema-direita que nos alerta para os 

perigos de se anistiar homens e mulheres violentos e conservadores, depredadores da frágil 

democracia burguesa e destruidores do patrimônio público contido na Praça dos Três Poderes.  

Após toda essa tentativa de golpe e de destruição do Estado Democrático de Direito, deturpam 

o conceito de anistia, que consiste em “pedir perdão pelos crimes cometidos”.18 Hoje, são réus do 

Supremo Tribunal Federal (STF), condenados por tentativa de Golpe de Estado, em razão dos ataques 

aos prédios dos Três Poderes em 8 de janeiro de 2023. 

 Passados três anos, a ladainha pela anistia continua. E, em meio a diversos crimes contra o 

Estado de Direito, os golpistas neofascistas continuam a manter na pauta ultradireitista a continuidade 

do negacionismo da crise climática, contra todos os tipos de propostas de políticas públicas que 

podem mudar a realidade, como, por exemplo, a Escala 6x1, apostando e fazendo oposição ao atual 

governo, mesmo que seus votos contrários possam significar a continuidade da pobreza, da fome e 

da miséria de trabalhadores e trabalhadoras. Esse “gado” continua a barrar todo tipo de política 

pública que tenha caráter emancipatório e a boicotar projetos sociais de interesse nacional, como a 

taxação zero, proposta pelo presidente Lula para conter a inflação dos alimentos; tudo rechaçado pela 

oposição de extrema-direita, fundamentalmente o Partido Liberal.19  

Atualmente, os golpistas parecem defender a substituição da anistia pela proposta de 

dosimetria (PL n.º 2.162/2023), que enfoca na redução de penas, ao invés do perdão total. Aprovado 

pelo Senado em dezembro de 2025, o texto pretendia alterar o cálculo das punições impostas pelo 

STF, mas foi vetado pelo presidente Lula. Em contrapartida, diante da inviabilidade política e 

constitucional de uma anistia ampla, o Congresso focou na revisão das penas, pois o PL prevê que 

crimes de tentativa contra o Estado Democrático de Direito e de golpe de Estado, quando verificados 

no mesmo contexto, podem vir a ter as penas calculadas de forma conjunta (e não somadas), 

diminuindo o tempo de reclusão. 

No momento atual, às vésperas de novas eleições para a Presidência da República, a Câmara 

dos Deputados e o Senado, há risco, segundo o Le Monde Diplomatique, de tentarem “[...] anistiar o 

grupo que atentou contra a democracia, em vez de promover uma reconciliação nacional, [o que] 

tenderia a reforçar a sensação de impunidade, [desencadeando] novas ações antidemocráticas por 

parte da extrema-direita”.20 Dito isso, não podemos pecar por falta de memória, no que pese termos 

começado a punir e condenar judicialmente os militares apenas 21 anos depois, muitos deles 

caudatários e tietes da Ditadura Civil-Militar de 1964.  

Em tempo, é preciso não olvidar a possibilidade de Donald Trump interferir na política 

brasileira em prol da anistia aos envolvidos nos atos de 8 de janeiro de 2023, um tema central nas 

relações bilaterais e no debate legislativo brasileiro em 2025 e 2026, conforme o livro A empáfia da 

covardia, que articula argumentos jurídicos  e políticos contra a anistia e aponta para as tentativas 

que estamos vivenciando agora, com base nas pressões internas e externas, de perdoar os atos 

golpistas21 e colocar em xeque a soberania nacional. Isso tudo com a “mão amiga” do deputado 

 
18  FERREIRA, Luiz Cláudio. Réus no STF deturpam conceito de Anistia, diz presidente de comissão. Agência Brasil, 

[S. l.], 2 abr. 2025. Disponível em: https://agenciabrasil.ebc.com.br/direitos-humanos/noticia/2025-04/reus-no-stf-

deturpam-conceito-de-anistia-diz-presidente-da-comissao. Acesso em: 20 maio 2025.   
19  FERNANDES, Leonardo. Governo Lula anuncia medidas para reduzir preço da comida e zera impostos para importação 

de café, carne e outros produtos. Brasil de Fato, [S. l.], 6 mar. 2025. Disponível em: 

https://www.brasildefato.com.br/2025/03/06/governo-anuncia-medidas-para-reduzir-o-preco-da-comida/. Acesso em: 

1º maio 2025.  
20  AVRITZER, Leonardo. Anistia e a ideia de democracia defensiva. Le Monde Diplomatique, [S. l.], ano 17, n. 214, 2 

maio 2025. Disponível em: https://diplomatique.org.br/anistia-e-a-ideia-de-democracia-defensiva/. Acesso em: 20 mar. 

2026.  
21  FERRI, Oman; KISCHE, Jami (Org.). A empáfia da covardia. Porto Alegre: Besouro Box, 2025. 
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federal Eduardo Bolsonaro, um “lambe-botas” subserviente e bajulador do Trump, que “trabalha” nos 

EUA contra o Brasil fazendo lobby para o que governo estadunidense se intrometa na política 

brasileira, nomeadamente nas eleições de 2026, visando impor ao Brasil anistia para todos golpistas 

de 8 de janeiro de 2023, incluindo Jair Bolsonaro e outros fascistas e traidores de sua própria gente e 

entreguistas e vendilhões da soberania da própria pátria aos EUA.22 

Em resumo, para que a história não se repita, precisamos agir, denunciar e lutar em todos os 

espaços: SEM ANISTIA PARA OS GOLPISTAS DE 8 DE JANEIRO DE 2023. 

 

*** 

 

SOBRE A CRISE AMBIENTAL  

 “Terra, és o mais bonito dos planetas, estão te maltratando por dinheiro” (Trecho da música 

Sal da Terra, de Beto Guedes) 

 

Quanto à crise ambiental, a epígrafe acima foi utilizada no editorial de 2025, visando ilustrar 

como a crise ambiental está, inequivocamente, aliada à crise do capital. Com efeito, esses versos 

evocam a necessidade de fortalecermos as críticas ao negacionismo ambiental, que é defendido por 

diversos países, cujo objetivo é agravar a mercantilização do meio ambiente em grande escala, devido 

à ganância que propulsiona o fetichismo da mercadoria e a sanha por combustíveis fósseis, como o 

petróleo, ao invés de fortalecer a ideia de práticas alternativas de energias limpas. Essa ideologia 

esteve presente durante toda a COP30, em Belém. 

Em linhas gerais, o editorial de 2025 deu destaque ao negacionismo da crise ambiental e do 

verdadeiro colapso ambiental no capitalismo, cujos efeitos na vida cotidiana são: calor infernal que 

interrompe o sono, preço exorbitante dos alimentos, devastação das habitações nas periferias das 

cidades, entre outros. A crise ambiental pode ser considerada um conjunto de problemas que 

ameaçam a vida no planeta, resultando na degradação do meio ambiente e no aumento das 

desigualdades de classe social, até culminar no empobrecimento crescente da classe trabalhadora. 

Entre os avanços e as falsas soluções da COP30, o Le Monde Diplomatique dá destaque ao “PL da 

Devastação”,23 PL n.º 2159/2021, aprovado no Congresso pela oposição fascista e bolsonarista contra 

o governo Lula. Esse PL alterou radicalmente diversas atividades e reduziu a fiscalização. As 

alterações dessa legislação e suas propostas técnicas prévias para projetos baseiam-se apenas na 

autodeclaração do empreendedor, o que poderá provocar “riscos a biomas e comunidades”: na prática, 

a proposta do texto facilita a supressão de vegetação, inclusive na Mata Atlântica, e reduz a 

participação de órgãos oficiais de fiscalização e controle, como a Fundação Nacional dos Povos 

Indígenas (Funai) e o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) em 

licenciamentos, o que tende a impactar a vida cotidiana dos povos tradicionais e, com isso, provocar 

o “aumento de desastres estruturais e ambientais”.  

Especialistas indicam que o texto do projeto limita a capacidade de prevenção de acidentes, 

favorecendo atividades de alto risco que poderão potencializar a crise ambiental. Em contrapartida, 

após aprovação, vêm surgindo alguns vetos presidenciais, seguidos do retorno do PL ao Congresso 

 
22  NOS EUA, Eduardo é afastado de maneira preventiva da PF. YouTube, Canal CNN Brasil, Rio de Janeiro, 27 fev. 

2026. 1 vídeo (100 min.) Color. Son. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=vgU-Kgiegic. Acesos em: 

20 mar. 2026.  
23  SOUZA, Oswaldo Braga de. Instituo Socioambiental, [S. l.], 27 nov. 2025. Disponível em: 

https://www.socioambiental.org/noticias-socioambientais/congresso-derruba-vetos-e-ressuscita-pl-da-devastacao-

maior-retrocesso. Acesso em: 20 mar. 2026.  
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para derrubada dos vetos. Nesses termos, o Congresso articula novas propostas para retomar pontos 

vetados, como, por exemplo, a flexibilização do licenciamento. Há também as críticas de 

ambientalistas estudiosos, como os do Greenpeace, que alertam para o fato de que o projeto representa 

um retrocesso de décadas de lutas e práticas na proteção ambiental brasileira, ao fragilizar a 

fiscalização contra incêndios e desmatamento ilegal; além de aumentar o desmatamento, todo esse 

movimento favorece a savanização da Amazônia e deixa desprotegidos territórios 

indígenas/quilombolas, em razão da flexibilização do licenciamento, com potencial de dar causa ao 

racismo ambiental.24 Na análise do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino 

Superior (Andes-SN), “[...] o PL 2.159/21 é ‘primo-irmão’ da Lei nº 14.701/2023 (Marco Temporal) 

e representa um dos mais graves ataques à proteção ambiental e aos direitos territoriais dos povos 

originários e comunidades quilombolas”. 

Essa destruição do meio ambiente engendrada pelo PL da Devastação pode ser cognominada 

de “racismo ambiental”, que será novamente mencionado no item relativo ao racismo e ao 

antirracismo na área de Educação Física, Esportes e Lazer. De forma resumida, o racismo ambiental 

pode ser concebido como uma forma de descrever as injustiças ambientais no limiar da crise 

climática, que atingem desproporcionalmente as populações vulneráveis das periferias empobrecidas 

das cidades brasileiras (negras, indígenas, ribeirinhas e quilombolas). 

Sintetizando as críticas ao referido PL, deixamos algumas palavras do Andes-SN, 

corroborando o trecho da canção já mencionada “Terra, és o mais bonito dos planetas, estão te 

maltratando por dinheiro”. Quanto a esse respeito, podemos recorrer, em edição da própria 

Motrivivência, cujo tema era “Educação, Esportes e Lazer e Meio Ambiente”, a textos de autores 

marxistas que tratam da relação entre marxismo e destruição ambiental no capitalismo, a exemplo de 

Osvaldo Coggiola e Helton Ricardo Ouriques: 

Para o capital em crise, avançar sobre nossos bens naturais é estratégia de 

sobrevivência do próprio capital: coloca o lucro acima da vida. A aprovação deste 

projeto coloca o Estado brasileiro em uma política de destruição com impactos 

socioambientais sem precedentes. Crimes como os de Mariana e Brumadinho (MG), 

que ceifaram vidas humanas e devastaram comunidades e ecossistemas inteiros, 

tendem a se repetir — agora com ainda menos controle, uma vez que 

empreendimentos minerários poderão obter licenças automaticamente, sem estudos 

técnicos e sem análise prévia dos órgãos ambientais competentes - levando ao 

desmonte dos serviços públicos voltados à fiscalização ambiental, como o Ibama”, 

ressalta o Sindicato Nacional.25 

Nesse interregno de um ano entre este editorial e a publicação do editorial de 2025, houve a 

COP30. Essa efeméride político-ambiental mundial foi realizada em Belém do Pará e é o principal 

fórum internacional para negociação climática, durante o qual diversas nações revisam e reforçam seus 

compromissos de redução de emissões, conhecidos como NDCs (Contribuições Nacionalmente 

Determinadas). Grosso modo, a COP30 tem como objetivos principais avançar nas negociações 

climáticas internacionais, monitorar o cumprimento do Acordo de Paris (manter o aquecimento global 

abaixo de 2°C, com esforços para limitar esse aumento a 1,5°C) e implementar metas mais ambiciosas 

para a redução do aquecimento global. O evento buscou ainda reunir e organizar os compromissos de 

países desenvolvidos e em desenvolvimento em relação ao financiamento climático, garantir que as 

metas de redução de emissões sejam compatíveis com a ciência climática e lidar com os impactos 

 
24  SORRATEIRA e inimiga do povo, Câmara aprova PL da Devastação que compromete qualidade de vida das gerações 

futuras. Andes Sindicato Nacional, Brasília, 17 jul. 2025. Disponível em:  

https://www.andes.org.br/conteudos/noticia/sorrateira-e-inimiga-do-povo-camara-aprova-pL-da-devastacao-que-

compromete-qualidade-de-vida-das-geracoes-futuras1 tradicionais. Acesso em: 20 mar. 2026.  
25  Ibid.  
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socioeconômicos das mudanças climáticas em populações vulneráveis. Em resumo, as principais metas 

eram construir um processo de transição energética e a consequente diminuição dos combustíveis 

fósseis, visando paulatinamente à adoção de energias mais limpas.26 

No entanto, o editorial do Le Monde Diplomatique de 2025, versando sobre as metas e 

perspectivas do evento em Belém, faz seguinte pergunta: para onde?27 E, em seguida, responde 

calcado na ideia de que a COP30  

[...] é o retrato do momento que vivemos. Cheia de contradições, pressões, interesses 

em jogo. Os olhares do mundo se voltam para Belém, mas com baixas expectativas. 

Diante do enorme e urgente desafio do aquecimento global, o capitalismo não 

encontra formas de resolver a questão, e suas empresas partem para o lobby e o 

greenwasing, buscando adiar o inadiável.  

Essa contradição nos mostra como a sociedade capitalista, cuja economia se estrutura em torno 

do fetiche de certas mercadorias, ou seja, em torno do motor à combustão e do consumo de petróleo, 

vê-se confrontada pelos avanços tecnológicos de uma economia digital, globalizada e liderada pelas 

Big Techs, que se organizam em torno da Inteligência Artificial (IA), buscando novas fontes de 

energia. Todavia, é imperioso destacar que há também outros projetos societários, de economia, de 

organização de pessoas e grupos que estão em conflito com essas propostas, pois, ainda segundo o 

Le Monde Diplomatique,28  

[...] a sociedade movida pelo Petróleo e a sociedade movida por sinais eletrônicos. 

Em comum, os dois projetos encontram formas diferenciadas de apropriarem da 

riqueza produzida e promoverem a desigualdade e a exclusão; para além do que 

defendem os movimentos ambientalistas críticos e progressistas. 

Na realidade, a COP30, além de ser um espaço de diversidade ideológico-ambiental, visão de 

mundo, homem e sociedade, poderia ser também, por esses mesmos motivos, um espaço de expressão 

de outra disputa, muito mais ampla e complexa. Ou seja, a sociedade se organiza para atender aos 

interesses do mercado, isto é, das empresas e de seus acionistas, ou para atender às demandas da 

cidadania? Poderia atuar mais intensamente para impor seus projetos “para além do capital”, 

beneficiado a qualidade de vida das populações e, assim, evitar a catástrofe ambiental além de 

enquadrar a ação das empresas que colaboram com esses objetivos mercantis da natureza? 

Isso posto, concordamos com algumas reflexões desse periódico sobre a crise ambiental e 

climática, diante do desafio de romper com os combustíveis fósseis e partir para alternativas 

biorrenováveis de energia. Urge lembrar de que “[...] o aquecimento global não pode ser enfrentado 

apenas por um ou mais países Ele é um desafio para a humanidade e precisa ser enfrentado de maneira 

conjunta pelos países, especialmente os mais poluidores”.29 Para que isso aconteça, é essencial 

resgatar as organizações multilaterais, criadas após a Segunda Guerra Mundial, como a Organização 

das Nações Unidas (ONU), o Fundo Monetário Internacional (FMI), a Organização Mundial do 

Comércio (OMC) e o Banco Mundial (BM).30 Esses organismos andam em processo de desgaste 

diante de projetos político-ideológicos voltados à destruição da democracia, da natureza, da vida e do 

trabalho – como é o caso dos arautos do “novo imperialismo” da extrema-direita fascista, os 

genocidas Trump e Netanyahu, entre outros.  

 
26  Bava, 2025, p. 3. 
27  Ibid., loc. cit. 
28  Ibid., loc. cit. 
29  LÖWY, Michael. O que é Ecossocialismo? São Paulo: Cortez, 2024. 
30  Bava, op. cit., loc. cit.  
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Ante todas essas polêmicas, expectativas e contradições sobre os debates e projetos durante a 

COP30, talvez seja crucial debater e construir projetos político-econômicos e político-pedagógicos 

em nível micro e macro, tomando como referencial as ideias de Michel Löwy sobre o 

“Ecossocialismo”.31 O autor defende uma vertente epistemológico-ideológica que busca fundir o  

marxismo clássico com a ecologia radical, para combater a crise ecológica (ambiental) global, que é 

gerada pela crise do capital mundo afora. Resumidamente, Löwy tem alguns elementos de análise e 

crítica, a saber: a defesa de um anticapitalismo radical, para além do capitalismo verde, que não 

passa de uma ilusão e, por isso, é incapaz de resolver a crise climática dentro do sistema produtor de 

mercadorias (mercado). Nesse sentido, segundo o autor, deve haver uma “planificação democrática”, 

no sentido de que a economia deve ser controlada pela população, que decide democraticamente o 

que produzir e consumir, com foco na satisfação das necessidades reais, e não na maximização da 

mais-valia. Löwy, sugere até mesmo a “expropriação dos meios de produção”, que significa a retirada 

da propriedade privada dos meios de produção das mãos privadas para colocá-la sob gestão coletiva.32  

Esse processo de transformação revolucionária das estruturas sociais e políticas deve ser 

baseado no apoio ativo, pela maioria da população, a um programa com base nos pressupostos 

teórico-práticos e teórico-metodológicos do ecossocialismo. A essa luta devem ser incorporadas as 

lutas dos sem-terra, dos desempregados, a luta pela justiça social e pela justiça ambiental.33 

Do ponto de vista de mudanças concretas e urgentes por parte de ações e lutas cotidianas, 

torna-se imprescindível lutar por: redução drástica e obrigatória da emissão de gases causadores do 

efeito estufa; desenvolvimento de fontes limpas de energia; previsão de um sistema extenso de 

transporte público gratuito; substituição progressiva de caminhões por trens; criação de programas 

de despoluição; eliminação de energia nuclear e do orçamento bélico.34 

Em suma, o autor faz críticas à civilização capitalista a partir do argumento de que a expansão 

capitalista rompe o “metabolismo” entre a sociedade humana e a natureza, destruindo o meio 

ambiente. Ele acredita que o ecossocialismo é a única saída possível para acabar com as catástrofes 

ambientais, buscando uma nova relação com a natureza, que se consubstancia a partir de uma proposta 

socialista de sociedade que coloca a preservação do equilíbrio ecológico como elemento central para 

a construção de uma sociedade igualitária. 

Michael Löwy35 refere-se ao crescimento exponencial da poluição do ar nas grandes cidades, 

da água potável e do meio ambiente em geral; ao aquecimento do planeta com a fusão das geleiras 

polares; à multiplicação das catástrofes “naturais”; ao início da destruição da camada de ozônio; à 

destruição cada vez mais rápida das florestas tropicais e, com isso, à rápida redução da biodiversidade, 

que extingue milhares de espécies; ao esgotamento dos solos; à desertificação; à acumulação de 

resíduos, notadamente os nucleares, e à ameaça de um novo evento com o de Chernobyl; à poluição 

alimentar; às manipulações genéticas; à “vaca louca” e ao gado com hormônios,36 entre outros 

problemas que destroem a possibilidade de uma vida sadia e com direitos, para além do capital.  

 

*** 

 

 

 
31  Löwy, op. cit. 
32  Ibid., p. 7-10. 
33  Ibid., p. 123. 
34  Ibid., loc. cit. 
35  Ibid., loc. cit. 
36  Ibid., p. 39. 
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Sobre o mundo do trabalho: a “uberização” e o fim da Escala 6x1 
 

Trabalhas sem alegria para um mundo caduco, onde as formas e as ações não 

encerram nenhum exemplo. Praticas laboriosamente os gestos universais, sentes 

calor e frio, falta de dinheiro, fome e desejo sexual. Heróis enchem os parques da 

cidade em que te arrastas, e preconizam a virtude, a renúncia, o sangue-frio, a 

concepção. À noite, se neblina, abrem guarda-chuvas de bronze ou se recolhem aos 

volumes de sinistras bibliotecas. Amas a noite pelo poder de aniquilamento que 

encerra e sabes que, dormindo, os problemas te dispensam de morrer. Mas o terrível 

despertar prova a existência da Grande Máquina e te repõe, pequenino, em face de 

indecifráveis palmeiras. Caminhas entre mortos e com eles conversas sobre coisas 

do tempo futuro e negócios do espírito. A literatura estragou tuas melhores horas de 

amor. Ao telefone perdeste muito, muitíssimo tempo de semear. Coração orgulhoso, 

tens pressa de confessar tua derrota e adiar para outro século a felicidade coletiva. 

Aceitas a chuva, a guerra, o desemprego e a injusta distribuição porque não podes, 

sozinho, dinamitar a ilha de Manhattan (Poema Elegia 1838, de Carlos Drummond 

de Andrade).37 

Inspirados na poesia como método de análise sociológica, proposto por Roger Bastide,38 já 

mencionado no início do texto, trazemos para o debate os versos do poema de Drummond, os quais 

nos fazem refletir sobre a precarização do mundo do trabalho na atualidade, especialmente sobre a 

“uberização”, a necessária diminuição da jornada de trabalho e as diversas lutas pelos direitos dessa 

categoria de trabalhadores e trabalhadoras. Nessa mesma dimensão, os versos nos inspiram a pensar 

e lutar pelo fim da Escala 6x1, numa luta política constante, enfim, a buscar o direito a tempo 

efetivamente livre, tempo para a formação humana em diversas dimensões: estética, lúdica e política; 

tempo livre para além da desumanização da vida cotidiana em geral e no trabalho. 

Nessa linha de pensamento, recorremos a seguir às sábias palavras de João Pedro Stédile39 e 

suas críticas ao capitalismo atual, transcritas de sua produção gravada em audiovisual com transcrição 

nossa:  

O capitalismo não consegue mais atender às necessidades das pessoas. O capitalismo 

não consegue mais sequer dar trabalho para as pessoas, porque, na etapa anterior do 

século XX, no capitalismo industrial, o capitalista precisava de operário. Precisava 

de explorar os trabalhadores através da mais-valia. Agora, o centro da acumulação 

não está mais na fábrica nem no comércio. O centro de acumulação está no capital 

financeiro, nas grandes corporações internacionais. E isso gera, então, uma 

contradição insolúvel, porque, de um lado, nós temos cada vez menos bilionários e, 

de outro lado, cada vez mais bilhões de pessoas que não têm as necessidades básicas 

atendidas.40 

 
37  ANDRADE, Carlos Drummond de. Elegia 1838. Carlos Drummond de Andrade: Nova Reunião. São Paulo: 

Companhia das Letras, 2015. Disponível em:   

https://www.companhiadasletras.com.br/trechos/13887.pdf?srsltid=AfmBOopDXqM2FTRJnpTLxYVr8Jk3Zi76akz

R87kbJjZNpY8Vztan0Nbv. Acesso em: 20 mar. 2026.  
38  Bastide, 1983, p. 81-87. 
39  O CAPITALISMO não conseguiu dar uma resposta às necessidades da sociedade. YouTube, Canal dos Partidos dos 

Trabalhadores, [S. l.], 27 fev. 2026. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=mfpXbq-h9Dg. Acesso em: 

20 mar. 2026.  
40  Ibid.  
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O trabalho no neoliberalismo é um tema que se destaca em outras edições temáticas e, em 

especial, no editorial de 2025. Nessas edições, procuramos denunciar as crises do capital, que dão 

forma a novas formas de servidão, exploração e precarização do mundo do trabalho. Essas crises 

estão diretamente ligadas às ingerências do capital sobre a crise ambiental. E este fato faz com que o 

capital rentista se alie às Big Techs, promovendo assim um cenário de complexidade e destruição das 

leis trabalhistas.  

Nesse âmbito, os trabalhadores e as trabalhadoras são impelidos(as) a aderir à uberização do 

trabalho, cuja jornada de trabalho, às vezes de 40 minutos, não é um emprego, mas sim uma 

falsificação. E, assim, o capitalismo atual explora a classe trabalhadora na condição de 

proletário/proletária, vendendo a imagem de que estes(as) são empresários(as) de si mesmos(as). É 

por esse motivo que Ricardo Antunes intitulou seu livro de Privilégio da servidão,41 em referência 

ao fato de que vivemos o tempo do novo proletariado de serviços na era digital, que se traduz em uma 

verdadeira escravidão digital, a qual, ressalvadas as devidas diferenças, assemelha-se à situação de 

escravidão do século XIX.42  

Nessa mesma direção, o sociólogo traz ao debate temas do trabalho digital, ou melhor, a 

uberização e plataformização do trabalho e o fenômeno da Indústria 4.0 e suas consequências para o 

universo laborativo e para a vida de trabalhadores e trabalhadoras em geral, entre os quais se incluem 

os(as) profissionais do campo da Educação Física, Esportes e Lazer.  

O livro Trabalho Digital e Indústria 40,43 organizado por Ricardo Antunes, discorre, entre 

outras questões, sobre as mazelas da “uberização do trabalho” no mundo do trabalho atual e os 

impactos sociais decorrentes da expansão do universo maquínico-informacional-digital. O conceito 

de uberização é abordado, definido e expandido na obra, de tal sorte que fica a reflexão de que se 

trata de um processo de individualização e invisibilização das relações de trabalho, as quais assumem 

a aparência de “prestação de serviços”, obliterando relações de assalariamento e de exploração na 

atualidade. Ademais, o livro explica como a introdução das tecnologias de informação e comunicação 

(TIC) no mundo produtivo aumenta a precarização do trabalho, ao prescindir de salários e reduzir os 

pagamentos, aumentando, desse modo, o controle sobre os trabalhadores e a competição entre estes. 

A obra apresenta análises de diferentes setores produtivos impactados pelo trabalho digital e pela 

Indústria 4.0, como, por exemplo, o trabalho de entregadores de aplicativos, a indústria 

automobilística, o setor bancário e os setores de telemarketing e call center. Em contrapartida, 

Antunes e os demais autores destacam a importância dos movimentos de resistência à precarização, 

entre os quais o “Breque dos Apps”, paralisação nacional dos entregadores de aplicativos ocorrida 

em 1º de julho de 2020.44 Como se pode inferir de algumas de suas ideias proferidas em vídeo recente, 

“[...] estamos vivendo um momento de precarização estrutural do trabalho em escala global, onde alta 

tecnologia convive com níveis intensos de exploração do trabalho”.  

Essa reflexão serve igualmente para debatermos sobre a desumanização da lógica de 

precarização da uberização e a consequente negação de direitos a trabalhadores e trabalhadoras ou 

ainda sobre as lutas históricas do conjunto da classe trabalhadora assalariada, que anseia pela 

diminuição da jornada de trabalho, isto é, pelo fim escala 6x1. Ambas as pautas precisam 

urgentemente de políticas públicas revolucionárias que busquem humanizar o trabalho alienado, pois 

se inscrevem na história da sociedade, mediadas pela luta de classes, enquanto “disputa pelo tempo” 

 
41  ANTUNES, Ricardo. O privilégio da servidão: novo proletariado de serviços na era digital. São Paulo: Boitempo, 

2008. 
42  ANTUNES, Ricardo (org.). Uberização, trabalho digital e indústria 4.0. São Paulo: Boitempo, 2020. 
43  Ibid., 2020, p. 13-16. 
44  ANTUNES, Ricardo. A luta de classes é uma disputa pelo tempo. YouTube, Canal Boitempo, [S. l.], 2 mar. 2026. 1 

vídeo (aprox. 12 min.). Disponível: https://www.youtube.com/watch?v=O3S4gBT2uqE. Acesso em: 20 mar. 2026.  
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– neste caso, tempo livre para trabalhadores e trabalhadoras, conforme salientou Antunes no conteúdo 

do vídeo supracitado.45 

Quase um ano após o editorial de 2025, a chamada “uberização” continua com a reprodução 

do capital, agravando suas crises cíclicas, devido ao seu caráter precário, excludente e insalubre, que 

impacta de forma dramática a vida cotidiana do trabalhador, cuja lógica extrapola os aplicativos de 

carros. Assim como a Escala 6x1, termina por se constituir em uma forma de “devastação do 

trabalho”, tendo como pano de fundo a precarização e a terceirização, tanto na área de serviços quanto 

em outros setores do mundo do trabalho.  

O que estamos vivendo é “um momento de precarização estrutural do trabalho em escala 

global”, de acordo com o conteúdo do vídeo de Ricardo Antunes.46 E essa alta tecnologia convive 

com níveis intensos de exploração do trabalho. A uberização é um fenômeno que se verifica a partir 

de uma análise crítica das principais mudanças na atualidade, decorrentes da expansão do trabalho 

digital e de seus algoritmos. Esses fenômenos (uberização e escala 6x1) não param de ser 

reproduzidos e se alastram pelo mundo laborativo, pois representam uma completa supressão da 

legislação social protetora do trabalho e dos direitos dos trabalhadores. Esse problema vem 

aumentando a sua complexidade à medida que se expande um proletariado de serviços que até então 

nós não conhecíamos. E tudo isso acontece quando há emprego de alta tecnologia, como, por 

exemplo, quando um entregador não faz nada sem o celular e sem o algoritmo comandar, pois não 

tem o menor controle sobre esse mecanismo.47 

Ricardo Antunes, em suma, define o trabalho uberizado como a organização do trabalho a 

partir de plataformas e aplicativos digitais que flexibilizam o trabalho e burlam as leis trabalhistas, 

sob a mistificação de que aquele trabalhador é autônomo ou empreendedor. O autor explica que foram 

as crises do sistema capitalista que levaram a avanços tecnológicos e à consequente uberização do 

trabalho. Esse processo se iniciou em 1973 e se intensificou nos anos de 2008 e 2009, quando houve 

mais investimento em tecnologias para tentar recuperar os níveis de crescimento econômico. 

Em relação à questão da diminuição das jornadas de trabalho da uberização (o caso dos 

motoboys), Antunes diz que as jornadas de trabalho são muito extenuantes (de 8 a 10 horas por dia), 

às vezes sem descanso semanal. Eles não têm sequer descanso, férias e 13º. Aquilo que as 

trabalhadoras domésticas, com muita luta, conseguiram há mais de 10 anos. Aquilo que os 

trabalhadores e trabalhadoras brasileiros vêm lutando desde os anos 30, para não falar dos anos 

anteriores.48  

No que pese a questão do fim da Escala 6x1 e a diminuição da jornada de trabalho, Ricardo 

Antunes, no audiovisual A luta de classes é uma disputa pelo tempo, deixa-nos algumas inflexões 

sobre essa luta histórica no atual estágio do capitalismo. À guisa de um breve resumo, adverte-nos 

que a questão é sermos contra a Escala 6x1 e a favor da redução da jornada de trabalho; no fundo, 

trata-se uma questão crucial, de luta de classes. Diante dessa polêmica, afirma que é vital essa 

mudança no atual estágio do capitalismo, sobretudo nesse sistema alterado, que tem a ver com o 

sistema do metabolismo antissocial do capital, o qual nunca foi destrutivo para a humanidade. E o 

autor, ainda nesse audiovisual, justifica o porquê da redução iminente da jornada de trabalho e o 

consequente aumento do tempo livre para a construção da vida para além do capital, ou seja:   

 

 
45  Antunes, 2026.  
46  Ibid. 
47  Ibid.  
48  73 anos de Ricardo Antunes! [S. l.], 8 fev. 2026. Instagram: @ fundacaolcmf. Disponível em: 

https://www.instagram.com/reel/DUYFOrmAP4j/. Acesso em: 20 mar. 2026.  
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A jornada de trabalho tem que ser efetiva de 36 horas. Ah, burguesia e patrões estão 

ensandecidos. Claro, eles só pensam no vil metal, eles só sonham com isso, está 

certo? Eles devem vomitar de tanto sonhar com o vil metal. [...] A classe trabalhadora 

que é outra coisa genial do Capital, do Marx, na sua obra, ensina que o tempo de 

trabalho é uma questão crucial no que se refere ao tempo, pois, de novo, a luta entre 

as classes é uma disputa pelo tempo.49   

De fato, historicamente, o capitalismo organizou a vida social a partir do tempo produtivo 

(para o capital), ou seja, o tempo do trabalho. Nesse limiar, o “tempo livre” surge como seu negativo, 

aquilo que resta após a jornada laboral, mesmo que extenuante e insalubre. Nos últimos tempos, no 

entanto, com a intensificação da financeirização, da uberização e das formas flexíveis e informais de 

trabalho, essa fronteira tornou-se cada vez mais tênue. O trabalho invade o tempo da vida, coloniza e 

instrumentaliza o descanso e transforma o cotidiano em permanente disponibilidade para o trabalho 

precarizado e sem direitos; transforma em perene a disponibilidade de trabalhadores e trabalhadoras 

em produzir cada vez mais-valia para a perpetuação do capital e da riqueza alheia. Com efeito, alguns 

autores, como, por exemplo, Valquíria Padilha, lembram-nos de que, por esses motivos, “tempo livre 

e capitalismo são um par imperfeito”, advertindo-nos de que “[...] os autores contemporâneos que 

fazem apologia ao tempo livre e de lazer, não apontam os limites que o capitalismo impõe aos 

trabalhadores e trabalhadores 24 horas por dia [...]”,50   que têm o “tempo disponível” a serviço da 

apropriação da produção de mais-valia para apropriação e manutenção das riquezas para os 

capitalistas.  

 Essa perspectiva crítica sugere que o tempo livre, diversas vezes compreendido como 

acorrentado ao tempo de trabalho, também pode se constituir em uma luta dos sindicatos, movimentos 

sociais e Organizações não Governamentais (ONG), como um tempo verdadeiramente de liberdade, 

descolonização e emancipação. Em síntese, a luta é pela diminuição da jornada de trabalho, pelo fim 

da Escala 6x1 e por tempo livre voltado à formação humana, estética e lúdica, “o direito à preguiça” 

de Paul Lafargue, tempo para cuidar da natureza, da família, e não mais um tempo para produção de 

mercadorias e valorização e reprodução da lógica do capital, do trabalho abstrato, do trabalho morto; 

tempo para além do corpo-mercadoria.51 

 

*** 

 

SEGUNDA PARTE 

A disputa geopolítica e a “grande desordem mundial”,52 e o “novo imperialismo” de Trump, o 

pirata do Caribe”: repercussões para o mundo, a América Latina e o Brasil 

Tu sabes, conheces melhor do que eu a velha história. 

Na primeira noite eles se aproximam e roubam uma flor do nosso jardim. 

E não dizemos nada. 

Na segunda noite, já não se escondem: pisam as flores, matam nosso cão, e não dizemos 

nada. 

 

 
49  Antunes, 2026.  
50  PADILHA, Valquíria. Tempo livre e capitalismo: um par imperfeito. Campinas: Alínea, 2000, p. 15-18. 
51  SILVA, Maurício Roberto da Silva. Trama doce-amarga: exploração (do) trabalho infantil e cultura lúdica. São 

Paulo: HUCITEC, 2003. 
52  BRÉVILLE, Benoît. A grande desordem mundial. Os Estados Unidos sem disfarces, a Europa sem vida. Le Monde 

Diplomatique, [S. l.], ano 18, n. 223, 3 fev. 2026, p. 2. Disponível em: https://diplomatique.org.br/os-estados-unidos-

sem-disfarces-a-europa-sem-vida/. Acesso em: 20 mar. 2026. 
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Até que um dia, o mais frágil deles 

entra sozinho e nossa casa, rouba-nos a luz e, conhecendo nosso medo, arranca-nos a voz 

da garganta. 

E já não podemos dizer nada (grifos nossos). 

(Poema “No caminho com Maiakoviski, de Eduardo Alves da Costa).53 

No que que concerne, especificamente, ao editorial de 2026, que a partir de agora trazemos à 

tona, nessa segunda parte, buscaremos delimitar e refletir acerca de três problemáticas de suma 

relevância social, política, ética e pedagógica, a saber:  uma breve análise da conjuntura mundial, 

também chamada de “A grande desordem mundial”, 54 feita pelo Le Monde Diplomatique; a questão 

do feminicídio:  “Queremos nossas mulheres vivas”; e,  não menos importante “O combate ao 

racismo e o anúncio do antirracismo”. Em razão da complexidade dessas problemáticas, fizemos um 

recorte para duas das mais graves questões sociais de gênero, raça e classe no Brasil: o feminicídio e 

o racismo, buscando trazer esses temas para o debate na área. Além do mais, priorizamos 

fundamentalmente o tema das disputas geopolíticas das guerras políticas, com ênfase no papel do 

novo imperialismo e suas repercussões na vida político-econômica e nas eleições brasileiras de 2026. 

Em suma, procuramos eleger os pontos mais tensos e contraditórios da recente história do presente, 

cujo ponto fulcral, conforme veremos a seguir, é o debate sobre a conjuntura mundial e as disputas 

geopolíticas, com suas guerras, mortes, genocídios, sequestros, assassinatos, traições e invasões 

arbitrárias por parte dos EUA e de Israel (guerra contra o Irã), que estão provocando a chamada 

“desordem mundial”, termo cunhado pelo Le Monde Diplomatique. E, nesse contexto, os métodos 

do “novo imperialismo” de Trump, com seu arsenal bélico-tecnológico, sustentado pelos mísseis do 

capital ultraneoliberal em crise e pelas balas de ódio da extrema-direita nazifascista.  Nessa direção, 

para além desses temas, no que diz respeito ao Brasil, dedicamo-nos à denúncia do feminicídio, 

visando estabelecer, daqui para adiante na Motrivivência, as possíveis relações e aproximações das 

metodologias e pedagogias com as lutas contra a misoginia e o feminicídio na prática-teórica do 

campo da Educação Física, Esportes e Lazer. 

No entanto, deixamos de refletir sobre os seguintes aspectos: as vicissitudes do ano eleitoral, 

os descaminhos da extrema-direita, a blindagem do Congresso e da Câmara para ocultar malfeitos, 

crimes e corrupções, os desdobramentos da prisão de Bolsonaro e alguns mandantes da tentativa de 

golpe de 8 de Janeiro. Além disso, não fizemos um debate mais acirrado sobre as Políticas de 

Segurança Pública e, oriundo desta, sobre o tema do massacre de supostos “narcoterroristas” no Rio 

de Janeiro em 2025. É importante ressaltar que diversos estudiosos, jornalistas e organizações de 

direitos humanos questionam, de forma crítica, as operações policiais em geral, a guerra às drogas e 

a violência de Estado no Rio de Janeiro. Esses procedimentos são frequentemente questionados no 

que concerne à eficácia e à legalidade das ações em curso e aos prejuízos e custos humanos delas 

decorrentes, com verdadeiros massacres, muitas vezes de moradores inocentes, principalmente para 

a classe trabalhadora empobrecida que vive nas favelas e periferias.55 Um exemplo disso é  chacina 

(110 pessoas encurraladas e executadas) engendrada pelos abusos da polícia e pela militarização das 

políticas fascistas de Segurança do estado do Rio de Janeiro, em outubro de 2025, nos Complexos da 

Penha e do Alemão. A bem da verdade, “estamos diante de uma máquina de financiar o genocídio 

racial com recursos públicos”.56   

 

*** 

 
53  COSTA, Eduardo Alves. No caminho com Maiakovski: poesia reunida. São Paulo: Geração Editorial, 2003, p. 47. 
54  Bréville, 2026, p. 2.  
55  SOARES, Luiz Eduardo. Desmilitarizar: Segurança Pública e direitos humanos. São Paulo: Boitempo,2019 
56  FLORENTINO, Giselle; OLIVEIRA, Patrícia; RUAS, Rhaysa; FARIAS, Juliana. Não foi contenção, foi massacre. Le 

Monde Diplomatique, [S. l.], ano 18, n. 221, 2 dez. 2025, p. 4-5. Disponível em: https://diplomatique.org.br/nao-foi-

contencao-foi-massacre/. Acesso em: 20 mar. 2026.  
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Para dar início ao debate sobre “As disputas geopolíticas e a desordem mundial e o novo 

imperialismo de Trump, o ‘pirata do Caribe’ e as repercussões para o mundo, a América Latina e o 

Brasil”, recorremos ao belo poema de Eduardo Alves da Costa, muito recitado nos anos 80, por 

militâncias diversas, cognominado de No caminho com Maiakóvski, que, em suas metáforas e 

entrelinhas, sugere a necessidade de pedagogias que defendam a autodeterminação dos povos e a 

soberania popular.  

Nessa dimensão, também trazemos para o debate uma atual, relevante e brilhante frase do 

sociólogo Eduardo Galeano, que, em seu clássico, As veias abertas da América Latina57 e em outras 

publicações com críticas ao imperialismo norte-americano, teria escrito mais ou menos assim: todas 

as vezes em que os Estados Unidos “salvaram” algum povo, transformaram seus respectivos países 

em manicômio ou cemitério. As palavras de Galeano revelam, entre outras questões, uma crítica 

ferrenha ao imperialismo e às intervenções militares e políticas dos EUA, principalmente na América 

Latina e em outros continentes. Para Galeano, as justificativas de “salvação” ou “promoção da 

democracia”, frequentemente, resultaram em fracasso, ao ceifar milhares de vidas e condená-las à 

miséria após esse tipo de violência contra as diversas nações afetadas.  

Suas palavras, em tom de alerta, desde sempre chamam a atenção mundial para os efeitos do 

imperialismo norte-americano sobre diversos países. Os versos do poeta-sociólogo alertam para 

questões relativas à soberania das nações, e não somente da América Latina, bem como para os 

perigos de guerras generalizadas e letais para os diversos países do planeta. Isso ficou mais evidente, 

principalmente, depois de Trump ter invadido a Venezuela e sequestrado o presidente Maduro, além 

de ter assassinado 30 seguranças cubanos do governo venezuelano. Após isso, continua a invadir os 

países, matando civis inocentes e sequestrando chefes de Estado em nome dos slogans “Make 

America Great Again” (Torne a América grande novamente) e “America First” (A América em 

primeiro lugar), ambos utilizados para promover o nacionalismo e a incentivar a suposta recuperação 

econômica dos EUA em crise.  

Com relação à palavra “cemitérios”, Eduardo Galeano se refere diretamente a mortes em 

conflitos armados, golpes de Estado e repressão em países em que houve intervenção. No que diz 

respeito à palavra “manicômios”, faz alusão ao trauma social, à desestruturação cultural e social e ao 

caos político, que, muitas vezes, vêm no rastro dessas operações. Desse modo, o escritor nos faz 

refletir que, com essas ações bélicas da necropolítica capitalista dos EUA, com essas guerras e 

invasões, seguidas de assassinatos, o imperialismo norte-americano visa obter mais controle sobre os 

recursos naturais e as riquezas dos países invadidos, assim como de outros mercados, sem se 

preocupar propriamente com a democracia em si, nem com o bem-estar das populações locais.  

Vale destacar que, conforme a síntese das ideias de Eduardo Galeano (2010), Noam Chomsky 

e Mujica (2025) e David Harvey (2014), os países cognominados de cemitérios e manicômios após 

os ataques dos EUA, ao longo da história, são inúmeros. Por onde passaram, os EUA deixaram marcas 

de “terra arrasada”, sobretudo durante e depois da Guerra Fria e no Século XXI. E tudo sob a 

justificativa de fomentar a democracia, acabar com o comunismo, lutar contra o narcoterrorismo ou 

proteger interesses estratégicos (como petróleo). Ao contrário desses argumentos mentirosos e 

ideológicos, essas ações, na maioria das vezes, resultaram em instabilidade política duradoura e 

assassinatos políticos de líderes políticos de alto escalão. Com efeito, os países arrasados pelas 

intervenções dos Estados Unidos são os seguintes:  

• Irã (1953): de fato, nem havíamos concluído este editorial, e o governo genocida e nazifascista 

de Israel, com o apoio e dos EUA e sob a égide dos métodos do “novo imperialismo” 

 
57  GALEANO, Eduardo. As veias abertas da América Latina. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1986. 
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estadunidense, em fevereiro de 2026, invadiu e atacou o Irã, matando o aiatolá Ali Khamenei, 

líder supremo do país, na cidade de Minab, e mais de 160 crianças em uma escola, repetindo 

o genocídio contra as crianças e jovens da faixa de Gaza, na Palestina, onde deixou, segundo 

o Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef), 64 mil crianças mortas ou feridas. A 

CIA e o serviço secreto britânico orquestraram o golpe (Operação Ajax)58 que derrubou o 

primeiro-ministro democraticamente eleito, Mohammad Mossadegh; 

• Congo (1961): embora a execução tenha sido realizada por forças locais com apoio belga, os 

EUA (CIA) planejaram a eliminação do primeiro-ministro Patrice Lumumba, considerado 

muito próximo da Rússia;  

• Chile (1973): a CIA ajudou a organizar o golpe que derrubou e assassinou o presidente 

Salvador Allende; 

• Granada (1983): militares americanos derrubaram o governo militar de Hudson Austin; 

• Panamá (1989): a Operação Justa Causa derrubou o ditador Manuel Noriega, que foi preso e 

levado aos EUA;  

• Iraque (2003), após a invasão liderada pelos EUA, o ditador Saddam Hussein foi capturado, 

julgado por um tribunal iraquiano e executado em 2006;  

• Líbia (2011): intervenção da Organização do Tratado do Atlântico Norte (Otan), apoiada 

pelos EUA, resultou na derrubada e morte de Muammar Gaddafi; 

• Irã (2020/2026): em 2020, um ataque dos EUA no Iraque matou o general iraniano Qassem 

Soleiman e, em março de 2026, num dos ataques dos EUA e Israel contra o Irã, o aiatolá Ali 

Khamenei, líder supremo do Irã, foi assassinado;  

Na esteira dessas intervenções dos EUA contra os países supramencionados, depois da 

invasão da Venezuela e da prisão do presidente Maduro, as ameaças de guerra contra o Irã tornam-se 

uma incômoda realidade para a segurança social e político-econômica do mundo. Essa guerra dos 

EUA contra o Irã, em conluio com o genocida maior de Israel, inscreve-se na perspectiva do “novo 

imperialismo”, sob o método de Trump e sob a égide da antiga Doutrina Monroe, hoje chamada de 

Corolário Trump, que representa a atualização da política externa dos EUA para a América Latina. 

Essa disputa geopolítica, apesar do slogan “Make America Great Again”, traduz 

inequivocamente o declínio dos EUA e a crise interna do governo Trump nos EUA, alinhada com a 

crise do capital em nível planetário. Essas disputas geopolíticas, com os chamados “tarifaços”, 

aconteceram à medida que Trump ameaçou, no Congresso dos Estados Unidos, os países com os 

quais tem acordos, posicionando-se de forma ameaçadora: “[...] se vocês continuarem ameaçando a 

hegemonia do dólar, vamos acabar com vocês e destruir sua economia. E vamos taxar em 100% a 

China, a Índia e o Brasil, como punição à ajuda indireta à Rússia, se continuarem comprando petróleo 

e gás natural à Rússia”.59 Essas ameaças passaram para 50% só depois de muita diplomacia do 

governo Lula, com uma inédita aliança em defesa do Brasil, que uniu o agronegócio e outros setores 

empresariais em apoio à luta pela soberania e pela autonomia de nosso país. É quando a soberania 

vence o tarifaço! Todavia, é importante acrescentar que Trump sempre tinha em mente uma cartada 

de chantagem, que consistia em fazer negociações com vistas ao desejo dos EUA de se apropriar dos 

minerais estratégicos que o Brasil tem: as chamadas terras raras – lítio, nióbio, grafita e cobalto –,    

matérias-primas favorecidas pela flexibilização dos controles ambientais trazida pela Lei da 

Devastação.60 

 
58  KINZER, Stephen. Todos os homens do Xá: um golpe americano e as raízes do terror no Oriente Médio. São Paulo: 

Bertrand Brasil, 2003. 
59  BAVA, Silvio Caccia. A disputa Geopolítica. Le Monde Diplomatique, [S. l.], ano 18, n. 217, 1º ago. 2025, p. 3. 

Disponível em: https://diplomatique.org.br/a-disputa-geopolitica/. Acesso em: 20 mar. 2026.  
60  Ibid., loc. cit. 
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Neste editorial, cabe uma breve descrição de quem é Trump e de seu papel enquanto 

representante do “novo imperialismo”, um dos mais representativos políticos do fascismo e da 

extrema-direita mundial. Suas ações, sua personalidade narcisista e instável, assim como seu 

temperamento irascível, fazem com que ele aja no impulso, normalmente movido pelo ódio, 

combinado com preconceitos de classe (ódio aos pobres migrantes), raça (racismo), gênero 

(misoginia), geração (etarismo), entre outros. E tudo isso ao sabor de seu humor; suas decisões são 

imprevisíveis, e seus “acordos” de curto prazo não respondem a nenhum projeto estratégico coerente. 

Ele sempre age de modo autoritário, desrespeitoso, contraditório e confuso, com um discurso eivado 

de fake News e posições antidemocráticas, assumidas e criadas por ele próprio, ensejando sempre o 

caos no lugar do diálogo e da diplomacia coerente e polida. Com esse tipo de comportamento, ele 

busca dar respostas aos seus iguais e desviar a atenção da real cena doméstica da política e da 

economia americana,61 movido pelo objetivo de plasmar um imperialismo para chamar de seu. 

A questão do “novo imperialismo” pode ser compreendida à luz das reflexões de David 

Harvey, que enfatiza que as guerras, principalmente, do Oriente Médio, são “tudo por causa do 

petróleo”.62 Em especial a disputa do Petróleo contra o Irã, que existe em razão da crise do 

capitalismo. A obra do referido autor questiona como o poder norte-americano se expandiu a partir 

da opressão, via capital, da acumulação, via espoliação, e da coerção consentida, em razão do fetiche 

do petróleo. Aliás, em tempos de declínio da hegemonia americana no mundo, a pergunta que não 

quer calar é: “Quer petróleo, minerais ou dinheiro?” Trump toma!63 Na verdade, depois de passar 

um século agredindo países, os Estados Unidos se posicionam agora como uma potência imperial 

que tenta tomar o território e as riquezas de outras nações, de acordo com o jornal The New York 

Times, que, usualmente, apoia qualquer tipo de invasão americana.64 Nesse sentido, o controle dos 

recursos energéticos (petróleo) molda a política externa dos EUA e gera conflitos com países como 

o Irã. Em síntese, em O novo imperialismo, publicado em 2003, Harvey traz à tona o desenvolvimento 

do poder hegemônico dos Estados Unidos ao fazer um panorama histórico de sua dominação política, 

econômica e militar. No livro, o autor tem como ponto de partida a intervenção militar unilateral 

norte-americana no Oriente Médio em 2003, que culminou na Guerra do Iraque.  

O “novo imperialismo” não é apenas uma repetição do colonialismo do século XIX, mas uma 

adaptação necessária do capitalismo para sobreviver às suas próprias crises. Ele é cognominado de 

“novo” porque difere do imperialismo clássico (que focava na ocupação física de colônias), já 

que foca no poder econômico e financeiro sustentado por instituições globais (FMI, Banco Mundial) 

e pela hegemonia militar. Nesses termos, a acumulação por desposses não é um estágio primitivo do 

capitalismo que ficou para trás, mas uma prática contínua e necessária para manter o sistema 

funcionando hoje.65 

Em linhas gerais, estas são as principais características do “novo imperialismo”:  

• Acumulação por espoliação (despossessão), cujo enfoque diz respeito ao fato de que, 

quando não consegue mais crescer por meio da produção normal (venda de mercadorias e 

exploração do trabalho), o capitalismo recorre à predação. Em vez de criar riqueza nova, o 

sistema “rouba” a riqueza já existente; 

 
61 Bréville, 2026. 
62  Harvey, 2014, p.11-30. 
63  Bréville, op. cit., p. 2. 
64  Ibid., loc. cit. 
65  SPODE, Pedro Leonardo Cezar; ROCHA, Lilian Hahn Mariano da. Resenha do livro “O novo imperialismo”, de David 

Harvey. Boletim Geográfico do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, n. 32, p. 122-127, dez. 2018. Disponível em: 

https://revistas.planejamento.rs.gov.br/index.php/boletim-geografico-rs/article/view/4185/4066. Acesso em: 20 mar. 

2026.  
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• Privatizações: transferência de bens públicos (água, energia, saúde) para o setor privado; 

• Financeirização: visa ao uso do sistema de crédito e dívidas para sugar recursos de 

populações e países inteiros;  

• Direitos de propriedade intelectual: patenteamento de sementes ou medicamentos, 

transformando o que era comum em mercadoria privada;  

• Crises imobiliárias: cenário em que grandes bancos retomam propriedades de pessoas 

endividadas.  

Ademais, o conceito e as práticas do “novo imperialismo” ou “Imperialismo 2.0” 

(colonialismo 2.0) vinculam-se à restruturação da economia global, às crises do capital e à 

seletividade territorial. Crosseti aborda a “neuroterritorialização”, a seletividade dos fluxos de dados 

e a análise do espaço geográfico como estratégias para o novo imperialismo contemporâneo e 

tecnológico, que abarca os novos mecanismos de poder geopolítico e simbólico do século XXI.66 

 

O novo imperialismo, o caos do mundo e “Trump, o pirata do Caribe”, 67 na América Latina:  

Cuba e o Brasil na mira dos mísseis e da suposta “guerra ao terror e às drogas” 

 

Como as leitoras e os leitores podem inferir, todo esse processo bélico de invasões, sequestros 

de chefes de Estado supostamente inimigos dos EUA, assassinatos, bombardeios e mortes de civis 

inocentes faz parte dessa “desordem mundial” e compõe, como já evidenciamos anteriormente, o 

caos do mundo. Tudo isso mostra, conforme o Le Monde Diplomatique, os Estados Unidos sem 

disfarces e a Europa sem vida. A situação provocada pela dupla fascista (Trump e Natanyahu) no Irã 

é alarmante pelo fato de ceifar milhares de vidas: crianças, jovens, adultos e velhos condenados a 

intensos deslocamentos e migrações forçadas para outros países, a desumanas prisões e a 

acampamentos insalubres, em meio a crises humanitárias. Quase todas as populações afetadas vivem 

na pobreza, com infraestruturas civis destruídas e restrições no acesso a itens básicos como água e 

alimentos, como foi o caso da Palestina, do Irã, do Iraque e de outros países. Um sofrimento!  

Os Estados Unidos de Trump, o “pirata do Caribe”, justificam de maneira crua e fria as guerras 

que deflagaram como mecanismo legítimo de combate ao terrorismo e ao tráfico de drogas, a exemplo 

da invasão da Venezuela e da prisão do Maduro em Caracas. Conforme o assessor de segurança 

interna Stephen Miller expressou: “Vivemos num mundo regido pela força, pela coerção e pelo 

poder”. Esse fato nos mostra que os EUA não se envergonhariam de enviar seu exército para defender 

seus interesses, desejos e caprichos em nosso hemisfério.68 

Noam Chomsky, em livro escrito com Mujica,69 questiona as supostas guerras dos Estados 

Unidos contra o terror e as drogas e, nesse sentido, indaga: o que querem com isso? O autor cita os 

200 mil mortos na América Central no governo Reagan; o regime do Apartheid, na África do Sul, 

onde um milhão de pessoas morreram; o apoio dos EUA à invasão do Líbano por Israel, quando 20 

mil pessoas foram assassinadas sob a alegação de “terrorismo em massa”.  

É nessa dimensão que tentaram mascarar a ideia de que houve “uma guerra contra o 

terrorismo” nos anos 1980 (que retorna com força total), cujo resultado foi supostamente tão honroso 

 
66  CROSSETI, Zeno Soares.  Imperialismo 2.0 e a reestruturação global: território, infraestrutura e domínio cognitivo 

na era da pós-verdade (seletividade espacial, neuroterritorialização e os novo mecanismo de poder geopolítico e 

simbólico no século XXI. [S. l.], Plataforma SciELo Preprints, 2025. Disponível em: 

https://preprints.scielo.org/index.php/scielo/preprint/view/12368. Acesso em: 20 mar. 2026.  
67  Ventura, 2026, p. 6. 
68  Bréville, 2026. 
69  ALVÍDREZ, Saúl. Chomsky & Mujica: Sobrevivendo ao século XXI. Tradução de Maria Cecilia Brandi. Rio de 

Janeiro: Civilização Brasileira, 2025. p. 85-88. 
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que optaram por suprimir esse recorte da história, que hoje volta com força total em nome da suposta 

democracia e para escamotear os reais interesses por riquezas: petróleo e terras raras!  

Moral da história, no dizer de Chomsky: “Chamamos de terror o que os outros nos fazem, mas 

não o que fizemos com eles; essa é a definição de terror nos Estados Unidos”. No fundo, essas guerras 

(supostamente) ao terror fazem parte de um império em decadência, são um programa assassino, ou 

seja, “basicamente uma guerra entre terroristas”. Por fim, concordamos de novo com Chomsky ao 

expressar que “Então, essa é guerra contra as drogas. Não é possível interpretar isso como um 

esforço para reduzir o uso de drogas, a menos que a população seja completamente imbecil”.70 

 

Os Estados Unidos e seus golpes na América Latina 

 

Os Estados Unidos e seus golpes, que acontecem um atrás do outro, voltam-se com toda a 

força contra a América Latina, sob batuta da Doutrina Monroe, no chamado de Corolário de Trump,71 

que se trata de uma atualização dessa doutrina e visa restaurar a proeminência americana no 

Hemisfério Ocidental. A referida doutrina defende que o Hemisfério Ocidental deve permanecer livre 

de incursões estrangeiras hostis, portanto é preciso conter a influência chinesa e colocar a região a 

serviço das prioridades internas definidas pela Casa Branca. Isso significa dizer que os países da 

região devem ser tratados como território estratégico dos EUA, conforme afirmou Trump em seus 

discursos de ódio, permeados de xenofobia e racismo contra algumas nacionalidades, conforme 

denúncias da ONU,72 em especial contra a América Latina. 

Essa intervenção dos Estados Unidos no mundo e na América Latina traz em seu bojo a 

necessidade de se recuperar o roteiro histórico das relações entre Brasil e Estados Unidos e as 

possíveis hipóteses e realidades de parcerias, incentivos, promoção e financiamentos norte-

americanos, explícitos e implícitos, nos golpes e tentativas de golpes no Brasil nos últimos tempos. 

Nesse sentido, pode-se evocar: em primeiro lugar, o Golpe Militar de 1964, em cujo contexto os EUA 

suspeitavam que o governo de João Goulart poderia levar o Brasil ao comunismo. Para tanto, 

financiaram e desestabilizaram o país por meio da CIA e de canais diplomáticos, utilizando 

propaganda governista, além de subornarem políticos para criar um clima de instabilidade.73 Décadas 

depois, o impeachment de Dilma Rousseff em 2016: de acordo com o livro de Carol Proner74 e 

algumas análises hipóteses políticas, houve, provavelmente, influência e apoio tácito dos EUA no 

processo de impeachment de Dilma, embora não haja evidenciais históricas oficiais como no Golpe 

de 1964. Todavia, os documentos de 2013 já revelavam espionagem por parte do então presidente 

Obama, fato este que terminou estremecendo as relações bilaterais à época. Para além do suposto 

apoio americano ao impeachment da Dilma, é importante salientar que esse processo contou com o 

apoio de quatro famílias que decidiram derrubar um governo democrático, qual sejam:  os “Marinho” 

(organizações Globo), os “Civita” (Grupo Abril/Veja), os “Frias” (Grupo Folha) e os “Mesquita’ 

 
70  Alvidrez, 2025, p. 85-87. 
71  CEPIK, Marco. O corolário Trump e a América Latina (foco na influência chinesa, segurança e Venezuela). São 

Paulo: Ipea/Unesp, 2021. 
72  ÓRGÃO da ONU denuncia o ‘discurso de ódio racista’ de Trump. SWI, [S. l.], 11 mar. 2026. Disponível em: 

https://www.swissinfo.ch/por/%C3%93rg%C3%A3o-da-onu-denuncia-o-%27discurso-de-%C3%B3dio-racista%27-

de-trump/91081363. Acesso em: 20 mar. 2026.  
73  ABDALA, Vitor. 60 anos do golpe: como os Estados Unidos apoiaram os militares. Agência Brasil, Rio de Janeiro, 

5 abr. 2024.  Disponível em: https://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noticia/2024-04/60-anos-do-golpe-como-

estados-unidos-apoiaram-os-militares. Acesos em: 20 mar. 2026.  
74  PRONER, Carol; CITTADINO, Gisela; TENENBAUM, Marcio. A Resistência ao Golpe de 2016. Bauru: Canal 6, 

2016.  
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(Grupo Estado).75 Aliás, essas famílias, sobretudo os Marinho, continuam, de forma velada e 

explícita, em pleno 2026 , apoiando os projetos de golpe contra a esquerda nas eleições que se 

avizinham.76 

Já a tentativa de golpe de janeiro de 2023, que consistiu na recusa da perda das eleições de 

Bolsonaro para Lula, culminou com o episódio golpista e terrorista-fascista que destruiu patrimônio 

público nos prédios da Praça dos 3 Poderes e colocou na cadeia grande parte dos golpistas 

manifestantes, além de militares e políticos de extrema-direita.  O governo americano de Joe Biden, 

neste caso, demonstrou uma mudança de postura, atuando para impedir um golpe no Brasil antes 

mesmo da subida de Lula ao poder.  

Por fim, temos as tensões recentes entre Brasil e Estados Unidos (2025/2026), causadas pela 

taxação americana aos produtos brasileiros, que não foi de todo superada, como já mencionado. As 

relações entre Brasil e Estados Unidos enfrentam novas tensões, e o governo brasileiro vem 

percebendo sinais de tentativas de interferências internas no país após a invasão da Venezuela e a 

guerra contra o Irã. E, assim, o pirata do Caribe ameaça o mundo inteiro. Na América Latina, a “bola 

da vez” parece ser o Brasil.  

Diante de todo esse quadro ameaçador da vida política, social, cultural e ética, que pode pôr 

em risco a segurança e a soberania brasileira, podemos recorrer a trechos da canção Como nossos 

pais, de Belchior, que adverte: “por isso cuidado meu bem, há perigo na esquina”. Esses versos, 

considerando o novo/velho imperialismo, podem estar indicando um sinal de alerta e uma hipótese, 

já em andamento, sobre possível intervenção dos EUA, a exemplo do Golpe de 1964. 

O que está em jogo na cena bélico-geopolítica é o chamado Corolário Trump, sob o pretexto 

de fazer uma guerra ao terror e às drogas e eliminar o narcoterrorismo na América Latina e, 

especificamente, no Brasil, onde o Primeiro Comando da Capital (PCC) e o Comando Vermelho (CV) 

atuam nas periferias urbanas. Mas o pretexto dissimulado, no fundo, esconde diversos interesses: a 

gana pelo petróleo, inclusive da Amazônia, as terras raras e, em segundo plano, talvez o mais 

perigoso, que é possibilidade de intrusão na política brasileira, ou seja, nas eleições de 2026, em apoio 

aos fascistas golpistas bolsonaristas.  

Além do mais, há a hipótese, conforme aconteceu na Venezuela, com a prisão de Maduro, de 

os EUA se imiscuírem na política brasileira a ponto de tentarem promover instabilidade política, 

buscando, supostamente, enfraquecer o STF e, quem sabe, hipoteticamente, prender seu presidente, 

Alexandre de Moraes, e até defenestrar o presidente Lula, prendendo ambos ou sequestrando-os. 

Essas são apenas suposições, mas, no momento em que redigimos este editorial, no mês de março, 

alguns poucos setores da mídia coorporativa nos apontam o que está em curso concretamente: 

recrudesce a hipótese de possível influência dos EUA na eleição brasileira e na política em geral em 

2026, o que pode ser considerado um movimento estratégico da direita internacional.  

Nesse ponto, há uma grande preocupação por parte do presidente Lula, que teme risco à 

soberania e tenta evitar que os EUAS classifiquem o PCC e o CV como organizações “terroristas”. 

Nessa perspectiva, o governo Lula continua firme na sua diplomacia, visando à segurança e à 

soberania nacional,  no intuito de convencer os Estados Unidos a ampliarem a cooperação policial e 

de inteligência no combate ao crime organizado transnacional, numa tentativa de evitar que a 

administração de Donald Trump, como aconteceu com a Venezuela, avance para a classificação de 

 
75  LOPES, Mauro. As quatro famílias que decidiram derrubar um governo democrático. In: JINKINGS, Ivana; DORIA, 

Kim; CLETO, Murilo (org.). Por que gritamos golpe? Para entender o impeachment e a crise política do Brasil. São 

Paulo: Boitempo, 2016. 
76  A RESISTÊNCIA ao Golpe de 2016. In: WIKIPÉDIA, a enciclopédia livre. [S. l.], 2026. Disponível em: 

https://pt.wikipedia.org/wiki/A_Resist%C3%AAncia_ao_Golpe_de_2016. Acesso em: 20 mar. 2026.  
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facções criminosas brasileiras como organizações “terroristas”, cuja medida poderia produzir 

consequências sensíveis sobre a soberania nacional e sobre a forma de atuação bilateral em segurança.  

Diante da gravidade do problema, como, por exemplo, o risco de invasões e intervenções em 

solo brasileiro, o presidente Lula reforça o debate sobre a segurança e a soberania nacionais, 

classificando-as como questões “inegociáveis”, principalmente no que concerne à defesa da 

democracia, à defesa da Amazônia como patrimônio nacional e ao anúncio de medidas de segurança 

pública, incluindo a possível criação de um Ministério da Segurança Pública.  

Quanto a esse respeito, as palavras do presidente sintetizam a emergência de debates e ações 

diante dos riscos que a nação brasileira corre no limiar do novo imperialismo colonialista 2.0: por 

esses motivos, segundo Lula, temos que fortalecer a nossa segurança, porque “qualquer dia alguém 

invade a gente”.77 Nesses termos, convém atentar para um trecho do poema No caminho com 

Maiakovski, mencionado anteriormente: “Até que um dia/o mais frágil deles/entra sozinho em nossa 

casa/ rouba-nos a luz, e/ conhecendo nosso medo/ arranca-nos a voz da garganta. / E já não podemos 

dizer nada”. Também se destaca o fato de a Política de Segurança entrar na disputa, principalmente 

no debate sobre a possibilidade de os Estados Unidos classificarem facções criminosas brasileiras 

como organizações terroristas. Aliás, esse tema já foi objeto de disputa no “PL da Segurança Pública” 

com o qual os bolsonaristas, provavelmente instrumentalizados pelos EUA, já insistiam que 

traficantes são terroristas. O debate sobre o uso da palavra “terrorismo” no referido PL, em sua 

aprovação final, avançou no Congresso no final de 2025 e início de 2026, passando por intensas 

negociações, que resultaram em um recuo da tentativa inicial de equiparar diretamente facções 

criminosas ao terrorismo. Apesar de todos esses riscos, cogita-se que o envolvimento dos americanos 

com as nossas eleições pode produzir efeitos ambíguos, levando-se em consideração que os 

brasileiros valorizam fortemente as questões que envolvem a soberania nacional.78  

Antes de continuar a abordar outras problemáticas que versam sobre as análises da “grande 

desordem mundial”, publicadas em diversas edições do Le Monde Diplomatique, gostaríamos, de 

forma poética, de fazer dois manifestos: um contra a invasão letal dos Estados Unidos na Venezuela; 

e o outro contra a guerra contra o Irã, que em seus primeiros dias ceifou a vida de 180 crianças de 

uma escola, a maioria meninas. Sobre a Venezuela, apropriamo-nos dos versos do poema Nós, latino-

americanos, de Ferreira Gullar, que defende a unidade e a identidade latino-americanas pela dor, pela 

fome e pela submissão comum a um destino compartilhado, e não por laços biológicos. Com um tom 

crítico, o autor aponta a exploração e a violência (a “espada sobre a cabeça”) como os verdadeiros 

fatores de irmanação entre os povos da região:  

Somos todos irmãos, mas não porque tenhamos 

a mesma mãe e o mesmo pai: temos é o mesmo parceiro 

que nos trai. Somos todos irmãos 

não porque dividamos 

o mesmo teto e a mesma mesa: divisamos a mesma espada 

sobre nossa cabeça. 

Somos todos irmãos 

não porque tenhamos 

o mesmo braço, o mesmo sobrenome: 

temos um mesmo trajeto 

de sanha e fome. Somos todos irmãos 

 
77  NUNES, Juliana Cézar. Lula exalta soberania e defesa do povo em rede do 7 de setembro. Agência Brasil, Rio de 

Janeiro, 6 set. 2025. Disponível em: https://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noticia/2025-09/lula-exalta-soberania-e-

defesa-do-povo-em-rede-do-7-de-setembro. Acesso em: 20 mar. 2026.  
78  RAHAL, Marcela. Articulação entre Bolsonaro e emissário de Trump acende alerta sobre eleições no Brasil. Veja, [S. 

l.], 11 mar. 2026. Disponível em: https://veja.abril.com.br/politica/articulacao-entre-bolsonaro-e-emissario-de-trump-

acende-alerta-sobre-eleicoes-no-brasil. Acesso em: 20 mar. 2026. 
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não porque seja o mesmo sangue 

que no corpo levamos: 

o que é o mesmo é o modo 

como o derramamos.79 

Na mesma dimensão da invasão na Venezuela, posicionamo-nos, igualmente, contra a guerra 

do Irã, a partir das críticas que fazemos ao inaceitável texto, escrito pelos necrojornalistas e fascistas 

do jornal “O Estadão”, intitulado Ninguém vai chorar pelo Irã.80 Porém, para nos contrapor a esse 

necrojornalismo, tomamos como referência algumas passagens do texto Choro pelo Irã, escrito por 

Inês Oludé da Silva em 1º de março de 2026, em desagravo ao editorial do Estadão. Esse veículo de 

comunicação possui uma posição que normaliza a barbárie e a falta de empatia humanitária, 

especialmente no contexto dos conflitos no Oriente Médio. Seus argumentos são torpes e demonstram 

posições fascistas, sustentando que, independentemente das motivações da guerra, a derrubada do 

regime iraniano não provocaria comoção internacional e, por isso, “Ninguém vai chorar pelo Irã”.  

Com efeito, o contraponto de Inês Oludé da Silva81 nos mostra que essa posição necropolítica 

capitalista e fascista “[...] desumaniza os cidadãos incluindo crianças e jovens, ao tratar de vidas 

humanas como irrelevantes”. Segundo a autora, o choro pelo Irã é choro pela humanidade. Em suas 

críticas ao infeliz e inaceitável editorial do Estadão, ressalta que o texto foi escrito “[...] de cima de 

um púlpito podre, [ignorando] quais vidas importam e quais podem ser reduzidas a escombros sem 

que uma lágrima seja derramada”. Aliás, nós, que fazemos a Revista Motrivivência, rechaçamos um 

jornalismo dessa estirpe, que é incapaz de lamentar a morte de tantas crianças inocentes numa guerra 

em que o mais importante são o poder e a força bélica do capital, e não as vidas humanas. Em suma, 

Inês vislumbra no nefasto editorial  

[...] a confirmação de que o jornalismo brasileiro atingiu um novo patamar de miséria 

moral. “Ninguém vai chorar pelo Irã”, estampou o Estadão, como quem sentencia 

quem merece ou não ser pranteado neste mundo. Como quem define, de cima de um 

púlpito podre, quais vidas importam e quais podem ser reduzidas a escombros sem 

que uma lágrima seja derramada. 

O editorial dá [...] uma declaração de psicopatia travestida de análise geopolítica. 

Porque só um psicopata, desses que habitam os manuais de psiquiatria, é incapaz de 

sentir compaixão diante da dor alheia e ainda a transforma em manchete de jornal. 

E ela dá elementos humanos, para nós que fazemos a revista Motrivivência, 

possamos incentivar a chorar e a lutar contra esse tipo de jornalismo pré-capitalismo 

ultraneoliberal e nazifascista ao dizer:  

[...], mas eu vou chorar, sim. Faço parte dos “alguéns”. Vou chorar pelo Irã como 

chorei por cada país agredido pela sanha imperialista que, desde 1946, transforma o 

mundo num imenso cemitério. Chorei por Hiroshima e Nagasaki, varridas do mapa 

por bombas atômicas que incineraram civis como se fossem formigas. Chorei por 

Dresden, reduzida a cinzas numa noite de fogo que matou milhares de refugiados e 

crianças. Chorei pelo Vietnã, pelo Iraque, pela Líbia, pela Síria, pelo Afeganistão. 

 
79  GULLAR, Ferreira. Barulhos. Rio de janeiro: José Olímpio, 1989.  
80  NINGUÉM vai chorar pelo Irã. Estadão, São Paulo, 28 fev. 2026. Disponível em: 

https://www.estadao.com.br/opiniao/ninguem-vai-chorar-pelo-

ira/?srsltid=AfmBOoqpQRUZ8gNJfbMsmpCmR6rE5_MyJffXqvcd6mVEZy1cynS1IWxY. Acesso em: 20 mar. 

2026.   
81  SILVA, Inêz Oludé da. Choro pelo Irã, choro pela humanidade: a crapulagem dos que normalizam a barbárie. 

Associação Brasileira de Imprensa, [S. l.], 1º mar. 2026. Disponível em: https://www.abi.org.br/choro-pelo-ira-

choro-pela-humanidade-a-crapulagem-dos-que-normalizam-a-barbarie/. Acesos em: 30 mar. 2026.    
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Chorei pela Palestina, esquartejado dia após dia diante dos olhos cúmplices do 

Ocidente. 

*** 

 

Feminicídio: queremos nossas mulheres vivas! 

Eu não quero flores 

E os espinhos eu mesmo arranco no dente. 

Já aprendi o caminho e vou deixar minha semente. 

Outras mulheres virão, 

Derrubando o machismo na unha 

E a escolha é uma só: 

Ser atropelado ou servir de testemunha?  

(Poema Eu não quero flores e os espinhos eu mesmo arranco nos dentes, de Maia Gomes).82 

Primeiramente, almejamos dizer: “queremos nossas mulheres vivas”.83 De um modo geral, ao 

que estamos assistindo no Brasil, em termos de intolerância fascista de extrema-direita, é uma onda 

violenta de misoginia, que começa com a violência doméstica e outras violências (assédio  sexual e 

moral, violência física e psicológica entre outras), a qual, na maioria das vezes, culmina com mortes 

e assassinatos de mulheres, que, via de regra, são acompanhados, muitas vezes, de ódio de classe, 

racismo, gênero (misoginia), homofobia, anticomunismo e outros ódios.84  

É mister acentuar que o feminismo aborda a problemática do feminicídio não apenas como 

um crime isolado, mas como o desfecho trágico de um ciclo de violência estruturado pelo patriarcado 

e pela misoginia. Com efeito, precisamos de análises que não apenas apresentem soluções prontas 

para acabar com as violências de gênero e sexuais, mas, essencialmente, que possam contribuir para 

a reflexão e as lutas contra o feminicídio e a consequente violência que ele causa como componente 

estruturante do patriarcado e do capitalismo, e não como uma especificidade masculina, conforme 

reza o livro de Françoise Verges.85 

A crítica feminista busca nomear e visibilizar essas mortes, para retirar a violência contra a 

mulher da esfera privada e tratá-la como uma questão de política pública e de Estado, do ponto de 

vista da educação, da saúde pública e dos direitos humanos. Mais que isso, seria importante, com 

vistas a um letramento sobre feminismo crítico e feminicídio, considerar as ideias de Isadora V. 

Machado e Maria Ligia G.G. Rodrigues Elias contidas no texto Feminicídio em cena: da dimensão 

simbólica à política.86 As autoras buscam argumentos para ter o Estado ao lado das mulheres, por 

isso defendem a criminalização do feminicídio, a fim de ir além da positiva dimensão simbólica e da 

mudança do imaginário cultural para a luta no campo jurídico-legal, no qual se estabelecem 

 
82  GOMES, Maíra. Maíra Gomes: "eu não quero flores e os espinhos eu mesma arranco no dente" – poesia. Macabea 

Edições, [S. l.], 16 jul. 202. Disponível em: https://www.macabeaedicoes.com/post/ma%C3%ADra-gomes-eu-

n%C3%A3o-quero-flores-e-os-espinhos-eu-mesma-arranco-no-dente-poesia. Acesso em: 20 mar. 2026.  
83  QUEREMOS mulheres vivas! Agência Senado, Brasília, 8 dez. 2025.  Disponível em: 

https://www12.senado.leg.br/institucional/procuradoria/noticias/queremos-mulheres-vivas-1. Acesso em: 20 mar. 

2026.   
84  FEIJÓ, Glauco Vaz. Racismo, misoginia, homofobia, moralismo e antipolítica: a ascenção do fascismo no Brasil no 

início do século XXI. Revista Tlatelolco, [S. l.], v. 2, n. 1, jul./dez. 2023. Disponível em: 

https://puedjs.unam.mx/revista_tlatelolco/racismo-misoginia-homofobia-moralismo-e-antipolitica/. Acesso em: 30 

mar. 2026.     
85  VERGES, François. Uma teoria feminista da violência: por uma política antirracista. São Paulo: Ubu, 2021. 
86  MACHADO, Isadora Vier; ELIAS, Maria Lígia G. G. Rodrigues. Feminicídio em cena. Da dimensão simbólica à 

política. Tempo Social, São Paulo, v. 30, n. 1, p. 283-304, 2018. Disponível em: 

https://www.scielo.br/j/ts/a/JXYftZgQZYr645Xrwc79Jvh/abstract/?lang=pt. Acesso em: 20 mar. 2026.  
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complexas relações sociais, enquanto objeto de disputas. Nesses termos, diz respeito a uma questão 

social com significativo conteúdo político e, exatamente por esse motivo, abarca questões jurídicas, 

semânticas e conceituais, entre tantas outras. No que concerne à literatura a respeito, embora haja 

diversas obras, destacamos os seguintes livros, oriundos de pesquisas de campo que buscam dar voz 

às vítimas e refletir em detalhes a mecânica desse tipo de crime no Brasil. O primeiro deles é “Matou 

uma, matou todas, de Kléster Cavalcanti, 87 vencedor do Prêmio Jabuti. O autor investigou, durante 

6 anos, mais de 17 mil páginas de processos e inquéritos, para narrar histórias reais de feminicídio 

em todo o país. Outra obra de relevo é Memória e violência contra a mulher: o feminicídio como 

último ato da dominação masculina, de Fadja Fróes,88 que explora o feminicídio sob a ótica da 

dominação masculina e a importância da memória das vítimas.  

Todas essas questões foram expressas no evento “O Levante Mulheres Vivas”,89 realizado em 

ato na área central de Brasília (DF), em 7 de dezembro de 2025, para denunciar o feminicídio e todas 

as formas de violência contra mulheres. O feminicídio, no Brasil, atinge nível histórico e expõe a 

falência do sistema de proteção à mulher. Nesse sentido, as práticas pedagógicas corporais que 

abrangem a área de Educação Física, Esporte e Lazer e os demais conteúdos da cultura corporal 

devem estar atentas às lutas feministas, em especial à luta contra todo tipo de violência, direta ou 

indireta, e à consequente tragédia da violência contra as mulheres, em especial o feminicídio.  

Além do mais, a luta contra esse tipo de violência de gênero é ontologicamente universal e 

pertence a quaisquer professores e professoras, assim como a outros(as) profissionais e cientistas cuja 

visão de mundo, ser humano e sociedade seja contrária à onda de neofascismo ultraneoliberal que 

ameaça a vida de nossas mulheres. Trata-se, portanto, de uma luta universal, urgente e necessária, 

que, de maneira mais efetiva, deve invadir as quadras, os estádios, as academias de ginástica, os 

campos de futebol e os parques de lazer. É um tema de extrema relevância social, ética e estética, a 

nosso ver, pois, de um lado, pelo fato de o corpo em movimento estar exposto às mediações entre a 

inaceitável violência contra os corpos femininos e trans, de outro lado, pode se constituir num espaço 

político-pedagógico de pedagogias antiviolência contra as mulheres. Além de tudo, estes são espaços 

educativos com potência político-pedagógica e processos formativos que, por meio dos conteúdos da 

cultura corporal, podem redimensionar, ontológica e eticamente, concepções de homem/mulher, 

mundo e sociedade, tanto nas modalidades esportivas quanto nas danças, lutas, ginásticas e outras 

modalidades, em espaços formais, não formais e informais.  

Vale enfatizar que é na infância que as aprendizagens fundamentalmente éticas, políticas, 

culturais e estéticas, articuladas com uma interseccionalidade crítica, podem contribuir, desde cedo, 

de forma crítica e propositiva, para uma outra percepção gênero, mas também de classe, raça/etnia, 

cultura e geração, além de outros aportes teórico-metodológicos sobre os corpos femininos 

LGBTQIAP+, negros e indígenas, deficientes, entre outros.  Portanto, é nesse âmbito que devemos 

incentivar as práticas corporais igualitárias entre as “meninas-mulheres”90 e os meninos, 

considerando que é nessa idade que começam os processos formativos antimisoginia e, 

consequentemente, do antifeminicídio.  

Assim como o racismo, consideramos uma complexa problemática, que requer, em todos 

espaços e tempos sociais, abordagens pedagógicas e metodologias que possam se mobilizar em torno 

 
87  CAVALCANTE, Kestler. A epidemia invisível: feminicídio do Brasil. Audible, [S. l.], 2025. Disponível em: 

https://www.audible.it/podcast/A-Epidemia-Invis%C3%ADvel-Feminic%C3%ADdio-no-Brasil-Com-

Kl%C3%A9ster-Cavalcanti-23/B0G36B222P. Acesso em: 30 mar. 2026.  
88  Machado; Elias, op. cit.  
89  Levante mulheres vivas. Instagram: @levantemulheresvivas. Disponível em: 

https://www.instagram.com/levantemulheresvivas/. Acesso em: 20 mar. 2026.  
90 SILVA, Maurício Roberto. Recortando e colando as imagens da vida cotidiana do trabalho e da cultura lúdica das 

meninas-mulheres. Cadernos CEDES, Campinas, ano XXII, no 56, p. 23-52, abr. 2002. Disponível em: 

https://www.scielo.br/j/ccedes/a/5sKngSYvNzcvCVKZ5XHbWcy/?format=pdf&lang=pt. Acesso em: 20 mar. 2026.  
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de práticas e políticas públicas capazes de reverter a barbárie do feminicídio estrutural. Isso porque 

saltam aos olhos as denúncias cotidianas sobre violências, desde agressões físicas domésticas até 

genocídios. As denúncias, muitas vezes, não avançam, e as vítimas continuam desamparadas diante 

da impunidade. Nesse sentido, o Brasil bate recorde de agressões contra mulheres. O Fórum de 

Segurança Pública revela que 37,5% das brasileiras sofreram violência nos últimos 12 meses, 

totalizando mais de 21 milhões de vítimas. Esse é o pior índice desde 2017 e representa uma realidade 

assustadora: uma em cada três mulheres já sofreu algum tipo de violência.91 

À guisa de reflexão, vale dizer que o feminicídio, nos EUA, não tem proporções semelhantes 

às do Brasil, embora seja também um país machista, mas de outro tipo. Aqui as taxas de feminicídio 

são mais altas. Há forte incidência de violência doméstica letal por parte de parceiros e ex-parceiros, 

dada a impunidade estrutural e a naturalização da violência contra a mulher. Diante de tamanha 

barbárie, o Estado, em ações de governos locais, ainda falha em prevenção, proteção e punição.  

O feminicídio no Brasil é epidêmico e socialmente tolerado em muitos contextos regionais. 

Ademais, pode-se inferir que a desigualdade salarial entre gêneros é persistente, e a cultura de 

masculinidade é armada e agressiva. Além disso, há naquele país a estigmatização de mulheres 

pobres, negras e latinas. No Brasil, a misoginia leva ao feminicídio, diferentemente do que acontece 

nos EUA, pois lá o machismo é legalmente mediado, e não “cordial”. Em nosso país, o machismo é 

direto, cotidiano, muitas vezes explícito. Sendo assim, a violência física letal age como continuação 

“natural” do controle masculino. Toda essa violência contra as mulheres tem a ver, provavelmente, 

com dimensões interseccionais, uma vez que as desigualdades sociais (classe) se articulam 

dialeticamente com as desigualdades étnico-raciais e de gênero, na medida em que o risco é 

desigualmente distribuído contra mulheres negras, mulheres indígenas, mulheres pobres, mulheres 

trans e, no caso das dos EUA, mulheres latinas. Assim, elas sofrem taxas de homicídio muito 

superiores à média nacional.92 Em resumo, queremos nossas mulheres vivas – de todos os lugares do 

planeta, de todas as classes, idades, raças e etnias, cores, culturas, ideologias e religiões!   

Atualmente, a problemática da violência contra mulheres vem sendo amplamente exposta e 

debatida na academia, nos estudos de gênero e no jornalismo. Um exemplo disso é o jornalista Breno 

Altman, fundador do portal Opera Mundi. Ele aborda o tema do feminicídio, principalmente por meio 

de entrevistas em seu programa “20 Minutos”, no qual discute a questão da violência de gênero sob 

perspectivas históricas, sociais e políticas. Em seu programa de entrevistas, Altman traz diversas 

autoras e autores focados na definição teórica desse tipo de crime, utilizando a plataforma para dar 

voz a especialistas que debatem esse tipo de conteúdo. Sendo assim, na perspectiva do contexto 

editorial do portal Opera Mundi, busca conectar a violência contra a mulher a questões estruturais, 

como, por exemplo, o feminicídio como crime de ódio. Conteúdos desse tipo reforçam o feminicídio 

como homicídio qualificado e motivado por misoginia, menosprezo ou discriminação contra a 

condição de mulher, muitas vezes enraizado em uma educação conservadora patriarcal.93 Em síntese, 

a situação atual do combate ao feminicídio no Brasil, em abril de 2026, é marcada pela recente sanção 

de novas leis pelo presidente Lula que endureceram as penas e ampliaram as medidas protetivas. O 

crime de feminicídio deixou de ser apenas uma qualificadora do homicídio para se tornar um crime 

específico no Código Penal. 

 
91  21,4 MILHÕES de brasileiras sofreram algum tipo de violência nos últimos 12 meses, diz pesquisa. YouTube, Canal 

G1, 10 mar. 2025. 1 vídeo (aprox. 3 min.). Disponível em: https://www.youtube.com/shorts/w6mOSj6RZxQ. Acesso 

em: 20 mar. 2026.  
92  CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Combate à violência contra a mulher. CNJ, Brasília, [202-?]. Disponível 

em: https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/violencia-contra-a-mulher/. Acesso em: 30 mar. 2026.  
93  PAIK, Rocio. Combate ao feminicídio exige consenso entre esquerda e direita, avalia historiadora. Opera Mundi, [S. 

l.], 16 dez. 2025. Disponível em: https://operamundi.uol.com.br/20-minutos/combate-ao-feminicidio-exige-consenso-

entre-esquerda-e-direita--avalia-historiadora/. Acesso em: 2 mar. 2026.  
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*** 

 

A “denúncia” do racismo e o “anúncio” das pedagogias e metodologias antirracistas:  

desafios para a Educação Física, Esportes e Lazer 

 

Nesta parte do editorial, vamos veicular um texto que fizemos em fevereiro, referente à 

chamada para a “seção temática” de 2026, divulgada por “demanda orientada”, cujo título foi A 

denúncia e o combate ao racismo (cotidiano, estrutural e institucional) e o anúncio do antirracismo 

nas práticas pedagógicas da Educação Física, Esportes e Lazer. Vale destacar que o combate ao 

racismo atua em duas frentes complementares que podem transformar a educação e as relações sociais 

(classe, gênero, raça/etnia, cultura e geração): a “denúncia” das estruturas opressoras e o “anúncio” 

(antirracismo) de novas formas de ensinar e aprender. 

Nesse sentido, lançamos algumas “perguntas-problema de partida”, visando orientar as 

autoras e autores para fazer relações explícitas e implícitas entre a problemática do racismo como 

denúncia e o antirracismo como superação, considerando, nos últimos tempos, os estudos sobre 

“relações étnico-raciais”, sobretudo no interior do Grupo de Trabalho Temático do Colégio Brasileiro 

de Ciências do Esporte (GTT/CBCE) e do Congresso Brasileiro de Ciências do Esporte (Conbrace), 

no qual uma gama enorme de intelectuais negros, negras e indígenas está produzindo conhecimento. 

As perguntas formuladas foram: a) quais as relações do racismo cotidiano, estrutural, sistêmico e 

institucional que desencadeiam o racismo ambiental, religioso e recreativo e outras formas, com a 

cultura corporal e as práticas pedagógicas da área de Educação Física, Esportes e Lazer?; b) como 

pode a Educação Física formal e não formal contribuir para o “combate” ao racismo cotidiano, 

estrutural e institucional e, simultaneamente, construir elementos teórico-metodológicos e teórico-

práticos em torno de pedagogias e metodologias antirracistas? 

Toda vez que um ser humano fez aflorar a dignidade do espírito, toda vez que um 

ser humano disse não a uma tentativa de escravizar o seu semelhante, eu me 

solidarizei com o seu ato. De modo algum devo extrair minha vocação primordial do 

passado dos povos de cor. [...] de modo algum devo me aferrar em reavivar uma 

civilização negra injustamente preterida. Eu não me torno o homem de nenhum 

passado. Não quero celebrar o passado à custa do meu presente e do meu futuro. Não 

foi por ter descoberto uma cultura própria que o indochinês se revoltou. Foi 

“simplesmente” porque, sob vários aspectos, espirar se havia tornado impossível 

para ele. (Fanon, p.237-238).94 

 

*** 

 
Primeiro levaram os negros  

Mas não me importei com isso 

 Eu não era negro  

Em seguida levaram alguns operários  

Mas não me importei com isso  

Eu também não era operário 

 Depois prenderam os miseráveis  

Mas não me importei com isso 

 Porque eu não sou miserável  

 
94  FANON, Franz. Pele negra, máscaras brancas. São Paulo: Ubu, 2025, p. 237-238  

https://doi.org/10.5007/2175-8042.2026.e112198


 

29 
  
Motrivivência, (Florianópolis), v. 38, n. 69, p. 01-38, 2026. Universidade Federal de Santa Catarina. ISSN 2175-8042.  
DOI: https://doi.org/10.5007/2175-8042.2026.e112198   
 

Depois agarraram uns desempregados  

Mas como tenho meu emprego  

Também não me importei  

Agora estão me levando  

Mas já é tarde  

Como eu não me importei com ninguém  

Ninguém se importa comigo   

(É preciso agir, Bertold Brecht).95 

 

1 Sobre a necessidade de fazer questões de pesquisa 

[...] fazer perguntas sobre o racismo e sua natureza-é importante considerando que o centro 

de produção de conhecimento é a academia e que não é um local neutro. [...]. É um espaço 

branco onde o privilégio de fala tem sido negado às pessoas negras. (E indígenas). 

Historicamente, esse é um espaço onde temos estado sem voz e onde acadêmicas/ os 

brancas/os têm desenvolvido discursos teóricos que formalmente nos constituíram como a/o 

“Outras/outros” inferior colocando africanas/nos em subordinação absoluta ao sujeito 

branco. 96 

As questões de pesquisa “de partida” foram definidas nos seguintes termos: 

a) Quais as possíveis dimensões das relações teórico-metodológicas sobre o racismo e o 

antirracismo na dimensão da área de Educação Física, Esportes e lazer; e, nesse sentido, as 

críticas existentes sobre os limites e as possibilidades dos aportes teórico-conceituais de 

colonialismo, descolonização e decolonialidade?  

b) Nessa direção, como investigar sobre racismo e antirracismo na perspectiva do corpo em 

movimento, considerando a interseccionalidade e seus atravessamentos dialéticos na 

perspectiva de toda sorte de opressões, nomeadamente de classe, raça, gênero, geração e 

cultura? 

c) Em linhas gerais, como se pode pensar a relação entre as lutas de classes e as lutas raciais, 

entre consciência racial e consciência de classe, sobretudo quando falamos da formação de 

professores e professoras pretos e pretas, indígenas e, é claro, de professores brancos e 

professoras brancas, de toda a comunidade escolar e das experiências de racismo vividas no 

de decorrer da formação e docência? 

d) Qual as origens do racismo implícito e explícito nos conteúdos da cultura corporal; e, em que 

medida há sinais de metodologias e pedagogias antei-racistas?  

e) Como é possível combater o ethos do racismo (como denúncia) e, ao mesmo tempo, construir 

uma cultura corporal antirracista (como anúncio de superação e resistência)? Se sim, quais 

seus pressupostos filosóficos: epistemológicos, ontológicos, gnosiológicos e teórico- 

metodológicos? 

f) Em que situações, espaços, tempos, práticas e conteúdos da cultura corporal é possível analisar 

os elementos étnico-raciais, sem, contudo, problematizar, em seu bojo, as dimensões 

anticivilizatórias e de barbárie do racismo estrutural, sistêmico e institucional da vida 

cotidiana?  

g) Em outras palavras, que tipo de racismo é mais evidente em esportes, dança, lutas, ginástica 

e jogos e, nessa dimensão, quais os sinais de práticas e metodologias antirracistas na área?  

 

 
95  BRECHT, Bertold. Intertexto. Unicentro, 29 mar. 2017. Disponível em: https://www2.unicentro.br/pet-

letras/2017/03/29/intertexto-bertold-brecht-1898-1956/. Acesso em: 20 mar. 2026.   
96 KILOMBA, Grada. Memórias da plantação: episódios de racismo cotidiano. Rio de Janeiro: Livros Cobogó, 2019. 
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2 Objetivos 

 

São objetivos gerais da chamada da presente seção: 

a) Produzir reflexões teórico-metodológicas e teórico-práticas sobre a problemática do racismo 

cotidiano nos conteúdos da cultura corporal e de movimento na área de Educação Física, 

Esporte e Lazer, em âmbito formal, não formal e informal;  

b) Reunir coletivos de militantes-estudiosos(as) negros(as) e indígenas que atuam na área e cujas 

trajetórias acadêmico-pessoais revistam-se de “lugar de fala” condizentes, bem como 

memórias, denúncias e anúncios de outro(s) projeto(s) de sociedade no limiar das lutas de 

opressão de classes e raças;97 

c) Refletir sobre as críticas, os limites e as possibilidades dos aportes teórico-conceituais de 

colonialismo, descolonização e decolonialidade e seus possíveis nexos com o racismo e o 

antirracismo na perspectiva do corpo em movimento, considerando seus atravessamentos 

dialéticos na perspectiva de classe, raça, gênero, geração e cultura; 

d) Apontar elementos para o fortalecimento do debate da luta antirracista e a superação das 

contradições existentes nas manifestações de racismo cotidiano, estrutural e institucional, com 

vistas à  construção de propostas consistentes de “metodologias de investigação antirracistas” 

e “pedagogias antirracistas” (cartilhas, vídeos, jogos, entre outros) nas práticas pedagógicas 

da área de Educação Física, Esportes e Lazer, de caráter crítico e propositivo; 

e) Produzir elementos teórico-práticos e teórico-metodológicos que impliquem um combate 

antirracista ao “racismo mascarado”, que, apesar das lutas e resistências quilombolas e dos 

povos originários, está instalado no interior da sociedade capitalista neoliberal, neofascista e 

ainda fundamentalmente escravagista. 

Vale destacar que não se trata de elencar apenas as efemérides que dizem respeito ao racismo 

nas práticas pedagógicas e na sociedade em geral, mas sobretudo de delimitar e analisar os contextos 

em que o racismo aparece de maneira explícita e implícita. Vale lembrar que “[...] a história dos povos 

pretos (quilombolas) e indígenas (diversas etnias) vem sobrevivendo e resistindo a toda sorte de 

opressões por meio da tradição oral e ancestralidades contadas de geração em geração e 

permanecendo viva entre nós”. 98 

Para consecução dessa abrangência de temas e problemas, foram definidos os seguintes 

objetivos específicos:  

• Cobrir lacunas na produção científica da área (CBCE; Programas de Pós-Graduação; ensino, 

pesquisa e extensão) no que tange à materialidade do racismo estrutural no limiar  das Ciências 

do Esporte, visando “racializar” o debate, principalmente no que se refere a uma 

interseccionalidade crítica e imbricada, que permita as relações entre as lutas de classes 

(desigualdades sociais) e de raças (desigualdades raciais), gênero, geração, cultura e outras 

categorias ontológicas e sociológicas, cujo escopo é evidenciar, de forma colaborativa e 

equilibrada, os possíveis e concretos nexos com o racismo estrutural, sistêmico e institucional, 

que está impregnado na sociedade em geral e, fundamentalmente, na cultura corporal, no 

âmbito da área de Educação Física, Esporte e Lazer;  

• Fortalecer a luta contra o racismo a partir da construção de “metodologias de investigação 

antirracistas” e “pedagogias antirracistas”, de caráter crítico e propositivo, com base nos 

 
97 FERNANDES, Florestan. Significado do protesto negro. São Paulo: Expressão Popular, 2017, p. 14-15. 
98 LAURINDO, Kariane Regina; PIZARRO, CAMARA, Daniella; MORTARI, Cláudia. Vidal Martins: a história de um 

quilombo em Florianópolis. Florianópolis: Udesc, 2023. 
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pressupostos teórico-metodológicos da “Imaginação Sociológica” de Wright Mills99 e para 

além do “empirismo abstrato”;  

• Instaurar um processo de combate ao racismo nas diversas instâncias e culturas da área de 

Educação Física e Esportes (como, por exemplo: dança, esportes, lutas, jogos, ginásticas e 

outras) e, simultaneamente, construir as bases para a produção de textos e práticas 

pedagógicas que levem em consideração os pressupostos ontológicos, epistemológicos e 

pedagógicos da luta antirracista na dimensão da Educação Física escolar e não escolar (formal, 

não formal e informal);  

• Problematizar e refletir, de modo crítico e superador, sobre a violência do racismo estrutural 

em cada conteúdo da cultura corporal (jogos, esportes, ginástica, capoeira, dança), no que 

tange aos estudos desses conteúdos em geral e em cada caso específico.  

 

3 Justificativa e relevância da sessão temática 

 

A presente chamada tem como escopo a reflexão sobre a violência do racismo estrutural, 

sistêmico e institucional que acomete a cultura corporal da Educação Física e seus conteúdos, bem 

como seus eventos e conteúdos, nos quais os corpos negros e indígenas são constantemente 

violentados e aviltados pelo caráter anticivilizatório de políticas da extrema-direita neofascista e 

neoliberal. Todavia, para além da denúncia e o combate ao racismo, surge o desafio político-

pedagógico de desconstrução do processo de desumanização e exclusão social, econômica, política 

e, em seu lugar, não só a reflexão sobre os conteúdos da cultura corporal, mas a construção de 

elementos teórico-metodológicos e teórico-práticos para embasar metodologias antirracistas no 

interior das escolas públicas e privadas, instituições esportivas (clubes de futebol), academias de 

ginástica e outros.  

Essas questões são de suma relevância política, social, ética e pedagógica, considerando os 

inúmeros episódios de racismo cotidiano, estrutural e institucional, tanto na vida cotidiana em geral 

(no Brasil e no mundo) quanto, fundamentalmente, nos esportes, como, por exemplo, o futebol, assim 

como nos demais conteúdos da cultura corporal no âmbito da Educação Física e Lazer.  

Diante disso, a ideia desta edição temática é contribuir para que a “questão étnico-racial” e 

problemática do racismo cotidiano e, dialeticamente, das pedagogias antirracistas seja investigada e 

enfrentada em perspectiva epistemológica e ideológica que privilegie, principalmente, a relação entre 

raça e classe e o diálogo com as demais categorias (gênero, geração e cultura). Isso porque se trata de 

categorias intersecionais, como já mencionado, que, sob o ponto de vista político-pedagógico, 

precisam atravessar, de maneira mais contundente, as Ciências do Esporte, no que se refere à cultura 

corporal de homens e mulheres em movimento na história.  

Fala-se do racismo na vida cotidiana estrutural, sistêmico e institucional, e “[...] não apenas 

como reencenação do passado colonial, mas também como realidade traumática, que tem sido 

negligenciada”,100 nomeadamente em diversas instâncias do cotidiano e, especialmente, nas práticas 

pedagógicas e conteúdos da Educação Física, assim como em diversas instâncias da cultura, da arte, 

da educação e da política. 

Em linhas gerais, a proposta de tema, em seu bojo, contém quase um apelo de caráter 

epistemológico, ideológico e ontológico, em forma de manifesto e libelo, ao propor a formação de 

uma corrente coletiva, cognitiva, social e política com intelectuais que militam nas chamadas Ciências 

do Esporte, para que vislumbrem, analisem e aprofundem as bases histórico-sociais e políticas em 

 
99 MILLS, Wright. A Imaginação Sociológica. Rio de Janeiro: Zahar, 1982. 
100 Ibid. 
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que se funda o racismo estrutural e institucional, bem como suas repercussões (explícitas e veladas) 

no âmbito da cultura corporal.  

Isso posto, a proposta de seção temática se justifica a partir dos argumentos ventilados a 

seguir.  

Como primeiro argumento, podemos citar o crescimento exponencial das ideologias de 

extrema-direita, também chamadas de nazifascistas ou neofascistas, as quais nutrem os múltiplos 

ódios, alienações, exclusões  e constrangimentos – de classe e raça, mas também de gênero, geração 

e cultura, às vezes concomitantemente – contra a população preta e indígena, ribeirinha e periférica, 

fato este que pode ser vivenciado nas diversas efemérides e instâncias da vida cotidiana: trabalho, 

lazer, religião, família e outras, bem como nas diversas ações pedagógicas escolares e não escolares 

da área de Educação Física, Esportes e Lazer.  

Um segundo argumento que levamos em consideração é a aparente e essencial relação entre 

corpo e sociedade capitalista, que nos impele a tornar visíveis as inaceitáveis exclusões do presente 

que descortinam violências naturalizadas101 e sub-reptícias (racismo disfarçado), assim como o 

racismo escancarando e assumido pelos defensores da extrema-direita nazifascista. Isso tudo exige 

do nosso editorial não apenas lutas para a construção de um novo projeto de sociedade, com novas 

possibilidades de futuro, mas também um saudável exercício de olhar para trás, para a escravidão, 

que continua seu curso com discriminações de classe e raça, forjando assim a atual escravidão 

moderna: étnico-racial e neoliberal que está presente no mundo do trabalho, nas moradias das 

comunidades, favelas e palafitas nas periferias das cidades brasileiras. 

Como sentencia a banda O Rappa em uma de suas músicas mais famosas: “todo camburão 

tem um pouco de navio negreiro”. Em vista disso, depois de testemunharmos, cotidianamente, a 

violência contra os corpos pretos, pardos e indígenas, trazemos algumas reflexões para uma coletânea 

que trata crítica e prepositivamente desses corpos em movimento nos tempos e espaços da área de 

Educação Física, Esportes e Lazer.  

Em suma, o que está em pauta é a materialidade de corpos negros, pardos e indígenas sendo 

submetidos, no limiar do “racismo de Estado” (violência policial), à inaceitável barbárie do 

genocídio, conforme as ideias do clássico de Abdias Nascimento, O genocídio do negro brasileiro.102 

Nesse sentido, os corpos negros estão, na vida cotidiana, frequentemente submetidos a violentas 

tentativas de apagamento na história e aos ditames da necropolítica capitalista, cujas balas só vão em 

direção aos corpos negros e pardos nas periferias das cidades brasileiras. 

Convém lembrar que essas questões nos remetem às marcas históricas de mais de 300 anos 

de escravidão, partindo da Colônia e passando pelo Império, que só foi abolida apenas um ano antes 

da Proclamação da República. Segundo Clóvis Moura103 é aí que pode ser vislumbrada a contradição 

entre senhor e escravizado, que se constitui, assim, em uma das maiores faces da luta de classes no 

Brasil.  

Nessa linha de pensamento, vale destacar as consequências de tantos anos de exploração 

brutal, em que os trabalhadores e as trabalhadoras escravizados, vindos da África, não eram 

considerados seres humanos, mas mercadorias altamente descartáveis, sob a forma do racismo 

cotidiano, estrutural e institucional, cujas manifestações anticivilizatórias são visíveis no atual estágio 

do capitalismo rentista neoliberal – e, diríamos nós, na ideologia da extrema-direita fascista. 

 
101 GOMES, Rodrigo Portela. Constitucionalismo e quilombos: famílias negras no enfrentamento ao racismo de Estado. 

Rio de Janeiro: Lúmen Juris, 2019. 
102 NASCIMENTO, Abdias. O quilombismo: documentos de uma militância pan-africana. São Paulo: Perspectiva; Rio 

de Janeiro: Ipeafro, 2019. 
103 MOURA, Clóvis. Quilombos: resistência ao escravismo. São Paulo: Expressão Popular, 2020.  
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É nesses meandros que a sociedade capitalista neoliberal e neofascista inculca e retroalimenta 

a discriminação racial – ou melhor, o racismo – enquanto instrumento político e ideológico de 

depreciação da luta de classes e exacerba a exploração dos chamados trabalhadores e trabalhadoras 

periféricos, subdesenvolvidos e dependentes do sistema econômico, cultural e político mundial. Em 

síntese, tudo isso se dá sob a fusão da dominação racial e da exploração capitalista, portanto da 

combinação entre a luta de raças e a luta de classes, de acordo com a ideias de Florestan Fernandes.104 

Nesses termos, há, segundo Moura, “[...] um potencial revolucionário da combinação recíproca da 

luta de raças e de classes e não o isolamento de uma e de outra”.105 E, para além disso, outras 

possibilidades intersecionais, de outras categorias (gênero, raça, geração e cultura), conforme 

reiteramos. 

O terceiro argumento plausível é o de que já existe  uma robusta e conhecida  produção 

científica sobre “relações étnico-raciais” na área, forjada por intelectuais estrangeiros (Franz Fanon, 

Angela Davis, Grada Kilomba, Achille MBembe, Cornell West e outros), brasileiros (Abdias 

Nascimento, Clóvis Moura, Sueli Carneiro, Lélia Gonzalez) e por outros(as) intelectuais que 

produzem conhecimento no âmbito do Congresso Brasileiro de Pesquisadores(as) Negros(as) 

(Copene), bem como por docentes negros(as) e pardos(as) nas universidades, que fortaleceram o 

advento das cotas raciais nos últimos anos. 

Além disso, já existe uma gama de estudiosos na área que produzem relevantes e essenciais 

teses, dissertações e livros sobre as questões étnico-raciais e seus nexos com a cultura corporal e as 

práticas corporais, cujos conteúdos se baseiam nas “ancestralidades machucadas”, conforme o dizer 

de Manoel de Barros, dos povos negros e originários, a exemplo dos esportes, da dança e da capoeira, 

com destaque para intelectuais pretos(as) e indígenas. 

Essas produções abordam temas de grande relevância teórico-metodológica acerca das 

questões mais universais sobre as relações étnico-raciais, tanto no âmbito das Ciências Sociais e 

Humanas quanto no GTT “Relações Étnico-Raciais” do CBCE. Contudo, pelo que transparece na 

produção acadêmica (teses e dissertações), já há um grande número de pesquisadoras e pesquisadores 

pretos(as) e indígenas produzindo trabalhos com ênfase no racimo em práticas e eventos cotidianos 

do campo da Educação Física, Esportes e Lazer.  

Esses fatos nos motivaram a convocar uma reunião de pesquisas, cujo título é “A denúncia e 

o combate ao racismo (cotidiano, estrutural e institucional), e o anúncio do antirracismo no limiar 

dos corpos em movimento no chão da cultura corporal da área de Educação Física, Esportes e Lazer”. 

Grosso modo, “[...] o racismo cotidiano refere-se a todo vocabulário, discurso, gesto, ação e 

olhar que sujeita o sujeito negro e a pessoa de cor, percebida como um ou como outro, às seguintes 

situações: infantilização, primitividade, não civilização, animalização (selvagem, o ‘King Kong’) e 

erotização”.106  

O quarto argumento reside no fato de esta edição temática, provavelmente, cobrir as possíveis 

lacunas sobre a problemática em tela na produção do conhecimento nas Ciências do Esporte. Estamos 

nos referindo à produção existente no interior do CBCE, tanto nos GTTs da entidade quanto na 

Revista Brasileira de Ciências do Esporte (RBCE) e em outros periódicos e eventos da área que tratam 

direta ou indiretamente do racismo. Essas produções, possivelmente, podem vir a se tornar um 

“movimento militante-intelectual antirracista”, encabeçado pela Revista Motrivivência e referendado 

pela produção dos GTTs do CBCE, em especial o GTT “Relações-Ético-Raciais”. E tudo isso em 

consonância com o movimento negro e a luta sindical, com vistas a estancar a destruição da violência 

 
104 Fernandes, 2017. 
105 Ibid. 
106 Kilomba, 2019, p. 78-79. 
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perpetrada pelo racismo estrutural, sistêmico e endêmico, que, provavelmente, permeia as práticas 

pedagógicas e os eventos da área de Educação Física, Esporte e Lazer. 

O quinto argumento que justifica uma seção temática pode ser ilustrado com um exemplo de 

racismo estrutural, institucional e de Estado107 e de negacionismo das Políticas Afirmativas em geral, 

em especial da Política de Cotas, sancionada em janeiro de 2026 pelo governador de Santa Catarina, 

Jorge Mello (PL). O fascista de extrema-direita sancionou, de maneira inconstitucional, uma 

legislação que veda a adoção de cotas raciais e outras ações afirmativas em universidades estaduais e 

instituições que recebem financiamento público do Estado. A Lei n.º 19.722, de 22 de janeiro de 

2026, extingue a reserva de vagas baseada em critérios raciais (pretos, pardos e indígenas) nas 

Instituições de Ensino Superior sob gestão ou financiamento estadual, permitindo apenas a 

permanência de cotas baseadas exclusivamente em critérios socioeconômicos (vulnerabilidade), 

salvo no caso de pessoas com deficiência e estudantes egressos da rede pública de ensino.  

A decisão de restringir as ações afirmativas em Santa Catarina é vista por muitos críticos e 

militantes do movimento negro e indígena como um retrocesso nas políticas de inclusão e igualdade 

racial. Em contrapartida, o governo catarinense argumenta que a meritocracia e o critério 

socioeconômico são suficientes.   No entanto, o PSOL entrou com uma ação no Tribunal de Justiça 

de Santa Catarina (TJSC), que, em liminar, suspendeu a aplicação da lei, considerando-a 

inconstitucional. Igualmente, partidos políticos e lideranças de movimentos sociais acionaram o STF, 

apontando a inconstitucionalidade da lei.  

Instado pelo ministro Gilmar Mendes, relator do processo, o governador argumenta que a 

mudança visa promover uma “concorrência mais justa”, privilegiar a meritocracia e focar nos 

estudantes mais vulneráveis economicamente, ignorando os critérios de cor/raça. Em sua defesa, o 

governo de Santa Catarina argumenta que a norma é constitucional e alega, claramente em tom 

racista, que o estado possui a maior proporção de população branca do país.108  

Nesse sentido, a Procuradoria Geral da República (PGR) encaminhou parecer ao STF 

defendendo a suspensão da lei. No entendimento do órgão, sob a alegação de inconstitucionalidade 

da lei, a interrupção abrupta de políticas afirmativas pode produzir efeitos difíceis de reverter, 

especialmente com vestibulares e seleções em andamento. Nesse sentido, consideramos que o 

racismo e a diáspora devem ser compreendidos no contexto das relações sociais. 

No Brasil, a diáspora africana –  não nos esqueçamos dos povos originários – e o racismo 

estrutural se consubstanciam numa relação profunda, na qual este tipo de preconceito, muitas vezes, 

transparece de forma “mascarada” ou velada, contudo extremamente violenta e excludente.  

Nesse sentido, a elite política e econômica, pós-abolição, perpetuou a exclusão por meio da 

negação de acesso a direitos civis, terra e educação, mantendo estereótipos que persistem no mercado 

de trabalho e na Segurança Pública. Tudo isso sob a égide do “pacto da branquitude”,109 que diz 

respeito a um acordo tácito e não verbalizado entre pessoas brancas para garantir a manutenção de 

seus privilégios, inclusive de classe e poder, além de posições de destaque nas instituições (públicas 

e privadas), perpetuando o racismo estrutural e excluindo negros e indígenas, instituindo assim uma 

espécie de “capitalismo racial”. 110 

 
107 GOVERNADOR de SC sanciona lei que proíbe cotas nas universidades e instituições. Andes Sindicato Nacional, 

Brasília, 26 jan. 2026. Disponível em:  catarinenseshttps://www.andes.org.br/conteudos/noticia/governador-de-sC-

sanciona-lei-que-proibe-cotas-nas-universidades-e-instituicoes-catarinenses1. Acesso em: 20 mar. 2026.  
108  PONTES, Sofia; PACHECO, John. Governo de SC defende proibição de cotas raciais com dados que estado é o mais 

branco do país; IBGE aponta aumento da população negra. G1, [S. l.], 30 jan. 2026. Disponível em: 

https://g1.globo.com/sc/santa-catarina/noticia/2026/01/30/governo-de-sc-justifica-stf-maior-populacao-branca-

defesa-cotas-raciais.ghtml. Acesso em: 20 mar. 2026. 
109 BENTO, Cida. O pacto da branquitude. São Paulo: Cia das Letras, 2022.  
110 Ibid.  
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A Revista Motrivivência, produzida no Centro de Desportos da Universidade Federal de Santa 

Catarina (UFSC), destaca mais um argumento para produzir uma edição temática contra o racismo 

nas práticas pedagógicas da Educação Física; e, ao mesmo tempo, expressa sua solidariedade para 

com as universidades estaduais e comunitárias de Santa Catarina. Nesses termos, reforça a luta 

antirracista na produção do conhecimento na área, reiterando, assim, ecos dos gritos das 

manifestações de rua contra essa lei absolutamente racista. Os pesquisadores e estudantes pretos e 

pretas, pardos e indígenas que militam nas ruas de Florianópolis asseveram que as cotas são uma 

política pública para enfrentar a herança histórica das desigualdades sociais e raciais, portanto exige 

correção, respeito e inclusão qualitativa nas universidades e institutos federais. Em suma: As cotas 

ficam. O racismo, não! Cotas abrem portas! 

Para construir esta seção temática, recorremos aos(às) intelectuais pretos(as) e indígenas, 

buscando tomar como referência as produções científicas do recém-criado GTT “Relações Étnico-

Raciais” (21/09/2022), a fim de nos inteirar, principalmente, das ações científicas, das temáticas e 

subtemáticas que têm movimentado os(as) intelectuais pertencentes a esse GTT.  

Vale desatacar que o referido GTT tem como escopo o estudo das relações étnico-raciais em 

cotejo com aspectos históricos, políticos e sociais, por meio de distintas vias metodológicas e de 

análise abarcadas pela chamada “questão racial”. A título de exemplo, tomamos como fonte de 

inspiração a ementa de um dos eventos acadêmicos realizados por esse GTT do CBCE, cuja base 

versa sobre os “marcadores sociais” das diferenças na perspectiva interseccional da Educação Física 

e Ciências do Esporte, cujo conteúdo teórico-metodológico é o seguinte: 

A Educação Física, como área de conhecimento, vem aos poucos assumindo o debate 

sobre as ideologias colonialistas que impuseram um olhar nocivo sobre os corpos 

negros, entendidos como sujos, brutos, selvagens e não humanos. Torna-se urgente 

protagonizar autoras que se debruçam sobre essa problemática de forma pertinente e 

legítima, fortalecendo o compromisso com o campo da Educação Física e o da 

educação das relações étnico raciais.111 

É nessa perspectiva, ou seja, a partir do que vem pesquisando a comunidade acadêmica do 

CBCE no âmbito da GTT “Relações Étnico-Raciais”, que a Revista Motrivivência abre os espaços 

para a proposição de uma edição temática à luz do tema.   

Outro fator que nos fez delimitar a problemática do racismo na área reside no fato de vermos 

a “presença” da violência simbólico-real do racismo cotidiano e estrutural diretamente ligada às 

práticas esportivas de alto rendimento na mídia, nomeadamente no futebol, como, por exemplo, no 

caso de Vini Júnior e de outros jogadores negros, brasileiros e estrangeiros, que sofrem racismo por 

parte de jogadores brancos e de torcidas adversárias. 

 

4 Algumas sugestões pontuais sobre possíveis temas, problemas e conteúdos na chamada da 

seção temática 

 

• Educação Física, Esportes e Lazer: investigando o racismo contra os negros e “pardos” 

(diáspora africana) e o racismo contra os povos indígenas (diferenças e semelhanças;  

• Educação Física, Esportes e Lazer e o processo de formação de sujeitos à luz de metodologias 

e pedagogias antirracistas;  

 
111MATTOS, Ivanilde Guedes de; MONTEIRO, Pamela Tavares. Educação Física: corpos negros e insurgências 

epistêmicas. Rev. Bras. Ciênc. Esporte, Uberlândia, n. 43, p. 1-

https://www.scielo.br/j/rbce/a/Vscw6CNHS7NBhR9hc55cYBh/?format=pdf&lang=pt. Acesso em: 20 mar. 2025.  
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• Os impactos das Políticas Afirmativas (cotas e outras) e sua consolidação diante do racismo 

contra negros/negras e indígenas, ainda presente nas universidades, em especial nos cursos de 

graduação e pós-graduação em Educação Física, Esportes e Lazer e em outros cursos e 

projetos de extensão;  

• A natureza eugênica e racistas dos currículos escolares e não escolares e das políticas de 

Educação Física, Esportes e Lazer;  

• Racismo e violação dos direitos humanos nos espaços, tempos e práticas pedagógicas 

escolares e não escolares da Educação Física;  

• O “racismo ambiental” e as possíveis relações entre desigualdades sociais e raciais e 

aquecimento global, a “questão da insalubridade das moradias” nas periferias e a falta, 

inadequação e insalubridade dos espaços e equipamentos urbanos para a prática de lazer;  

• O “racismo religioso” e a “intolerância religiosa”, principalmente contra as religiões de matriz 

africana (candomblé, umbanda e quimbanda) e indígenas, que perpassam a sociedade, em 

especial nos conteúdos da cultura corporal da Educação Física e Lazer;  

• A denúncia do racismo e a luta dos contrários a partir das lutas antirracistas nas práticas 

pedagógicas da Educação Física escolar e não escolar;  

• Metodologias de investigação e pedagogias de letramento social e racial de caráter antirracista 

aplicadas aos estudos da cultura corporal (jogos, ginástica, esportes, danças e lutas): em busca 

de novos paradigmas;  

• Diferenças entre o racismo contra negros e negras e o racismo contra os povos originários;  

• Estado do conhecimento sobre teorias racistas e antirracistas presentes na produção do 

conhecimento da área (Conbrace, RBCE e outros periódicos e eventos);  

• Derrubando os mitos e as contradições da biologização (eugenia) em práticas esportivas 

supostamente não adequadas para negros(as) (natação, tênis e outras);  

• O racismo e as contradições da suposta “democracia racial” sustentada por práticas esportivas 

supostamente “para todos”;  

• Revisitar a Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010, conhecida como Estatuto da Igualdade 

Racial, o marco jurídico federal que institui, no Brasil, as diretrizes para combater o racismo 

estrutural e promover a igualdade de oportunidades para a população negra e indígena, com 

vistas a estender a postura antirracista do limar das nossas práticas político-pedagógicas 

escolares para os currículos, as políticas públicas e, em suma, outros espaços e tempos 

institucionais e públicos;  

• Os conteúdos da cultura corporal e suas interfaces com o corpo, a democracia, o racismo 

estrutural, a desigualdade social e a violência;  

• A cultura corporal e a formação docente: a emergência de pedagogias e metodologias 

antirracistas na perspectiva étnico-racial;  

• Possíveis relações entre o corpo e o racismo estrutural: investigar as consequências, as marcas 

e os impactos sociais e políticos, principalmente para crianças e jovens, nas aulas de Educação 

Física escolar, à luz das evidências empírico-teóricas, nos diversos conteúdos da cultura 

corporal. 

 

AS COTAS FICAM. O RACISMO, NÃO! 

 

*** 
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Após tentar recuperar, na “primeira parte” desde editorial, o desdobramento teórico-prático 

das problemáticas político-conjunturais presentes no editorial de 2025 (sem anistia, mundo do 

trabalho, o fim da Escala 6x1, crise ambiental e conjuntura mundial), que ficou marcado pela 

destruição e genocídio do povo palestino por Israel, na “segunda parte”, referente ao editorial para 

2026, trouxemos para o debate alguns episódios, eventos e temas que já haviam sido minimamente 

abordados no editorial de 2025. Agora, urge responder às perguntas formuladas no decorrer do texto 

coletivamente com nossas leitores e leitores, nomeadamente a pergunta-problema lançada no título 

deste editorial: o que têm a ver todas essas problemáticas da conjuntura mundial e brasileira com as 

práticas pedagógicas da Educação Física, Esportes e Lazer? 

Postas essas questões e desafios, ao fim e ao cabo, desejamos às nossas leitoras e aos nossos 

leitores uma boa e prazerosa leitura da nossa revista. Deixamos para reflexão, sobre esses tempos 

difíceis e de luta intermitente contra o nazifascismo “pregado” pela extrema-direita no Brasil e no 

mundo, o belo poema Bem-vindo, amanhã (Para Daniel da Rocha Leite), de autoria de Elazar 

Zacarias.112   

Digam aos covardes  

Que acordei bem e cheio de coragem. 

Aos crápulas de colarinho-branco 

Digam que me levantei com uma 

Vontade violenta de justiça. 

Aos de fé infame 

Aos fascistas de Deus 

Digam que convoquei o inferno 

E uma grande nuvem de fogo 

Já desse sobre suas cabeças. 

Mas, acima de tudo. Digam 

Aos covardes e fascistas 

Que tive uma excelente noite de sono, 

Tenho saúde de mãos e coração, 

E estou – canalhas! – estou impiedosamente feliz.  

 

 

***** 

 

 

SEM ANISTIA E SEM DOSIMETRIA PARA OS GOLPISTAS FASCISTAS DE 8 DE JANEIRO 

DE 2023! 

FORA TRUMP E O NOVO/VELHO IMPERIALISMO NORTE-AMERICANO! 

“QUEREMOS NOSSAS MULHERES VIVAS”: ABAIXO O FEMICÍDIO! 

FORA AS ENERGIAS FÓSSEIS E VIVA ÀS ENERGIAS LIMPAS! 

SALVE A PALESTINA LIVRE! 

SALVE A CUBA LIVRE! 

VIVA À VENEZUELA E A TODA AMÉRICA LATINA LIVRES! 

ABAIXO O RACISMO COTIDIANO, ESTRUTURAL, SISTÊMICO E INSTITUCIONAL! 

 
112 REVISTA CULT, Ano 28, Edição 324, dez. 2025, p. 30 
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POR UMA UNIVERSIDADE PÚBLICA, GRATUITA E DE QUALIDADE SOCIALMENTE 

REFERENCIADA! 

PELO FORTALECIMENTO DA LUTA DE CLASSES E SUAS POSSÍVEIS/NECESSÁRIAS 

ARTICULAÇÕES COM GÊNERO, RAÇA/ETNIA, GERAÇÃO, CULTURA E OUTRAS 

CATEGORIAS DE ANÁLISE! 

 

Finalmente, desejamos uma leitura crítica e propositiva desta edição, considerando o 

momento histórico de eleições; tempo de guerras e  crises do capital e recrudescimento da extrema-

direita neofascista local e transnacional. 

 

 

Florianópolis, abril de 2026. 

 

Maurício Roberto da Silva, Rogério Pereira, Giovani De Lorenzi Pires 

Os Editores  
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